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Ha  pouco mais de um ano no poder, o governo 

Bolsonaro tem promovido medidas e suscitado 

discusso es que interseccionam os campos da 

economia e da polí tica e que demandam, para 

sua melhor compreensa o, um balanço integrado 

entre estas duas a reas do conhecimento.  Ja  e  

tempo, portanto, de fazer um balanço crí tico de 

mais de um ano de governo, suas iniciativas, 

polí ticas e reformas. É  com este objetivo que o 

Grupo de Éstudos de Économia e Polí tica 

(GÉÉP), do Instituto de Éstudos Sociais e Polí ti-

cos da Universidade do Éstado do Rio de Janei-

ro (IÉSP-UÉRJ), apresenta seu primeiro Boletim 

GÉÉP, de modo a analisar assuntos relevantes 

desta natureza que perpassaram o perí odo. És-

truturado em dez artigos de pesquisadores de 

nossa equipe e de convidados especiais, o Bole-

tim contempla temas variados que despontam 

como imprescindí veis a  compreensa o de sua 

dina mica e das perspectivas do projeto de de-

senvolvimento socioecono mico  - um neolibera-

lismo radical - que se impo em hoje ao paí s.  

 Com esta finalidade, este Boletim aborda 

questo es como polí tica econo mica, austeridade 

fiscal, reforma da previde ncia, desigualdade 

social, desemprego, polí tica externa, populismo, 

a interaça o do governo com a mí dia e a crise 

econo mica. Ainda que nem sempre o eminente 

cara ter polí tico e econo mico destes assuntos 

seja evidente, nosso objetivo e  promover a re-

flexa o a partir destes dois eixos analí ticos, bus-

cando sempre torna -la acessí vel tambe m ao pu -

blico na o acade mico. Ésperamos, assim, propor-

cionar ao leitor uma maior compreensa o da 

atual realidade brasileira, assim como dos desa-

fios que dela certamente derivara o. 

 Isso posto, no capí tulo 1, intitulado 

“Brasil acima de tudo, mercado acima de to-

dos”, Luiz Fernando Paula e Pedro Lange Netto 

Machado analisam as contradiço es entre a 

agenda econo mica ultraliberal do governo Bol-

sonaro e sua reto rica nacionalista, que vem es-

tado presente desde a campanha eleitoral de 

2018. A partir do diagno stico de que os funda-

mentos da polí tica econo mica capitaneada pelo 

Ministro da Économia, Paulo Guedes, na o se 

modificaram em relaça o aos governos anterio-

res, mas sim se radicalizaram, os autores bus-

cam explorar as origens e os propo sitos do na-

cionalismo bolsonarista. Éste, por sua vez, esta-

ria vinculado ao campo discursivo 

(supostamente antiglobalista) e, em especial, a  

ideologia populista que despontou como estra-

te gica para a vito ria eleitoral de Bolsonaro, mas 

que na o possui qualquer relaça o com o nacio-

nalismo econo mico. Nesse sentido, com o avan-

ço da agenda neoliberal, qualquer vestí gio naci-

onalista do governo estaria fadado a desapare-

cer, dada a ause ncia de um efetivo um projeto 

nacionalista no plano econo mico para o paí s. 

 Fernanda Feil, por sua vez, aborda, no ca-

pí tulo 2, o “Austericidio para quem?” repre-

sentado pelas reformas do Éstado propostas 

pelo governo Bolsonaro. Com esta finalidade, 

seu artigo explicita a intença o do governo em 

promover a austeridade fiscal como forma de 

estimular a economia, por meio de privatiza-

ço es e da reduça o do papel do Éstado em polí ti-

cas sociais e econo micas. Tais medidas, no en-

tanto, geram, como observa a autora, um ciclo 

vicioso na economia, incidindo negativamente 

sobre a capacidade estatal de atuar sobre as 

falhas do mercado para estimular a demanda 

agregada. 

 No mesmo sentido, Adalberto Cardoso, 

Jose  Celso Cardoso Jr. e Tiago Oliveira analisam, 

no capí tulo 3, “Previdência Social: uma refor-

ma contra os trabalhadores”, a reforma da 

Previde ncia, seus pressupostos, objetivos e im-

plicaço es. Demonstram, dessa maneira, que a 
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reforma visou na o apenas ao ajuste dos para -

metros atuariais que regem o funcionamento 

da previde ncia brasileira para assegurar a sus-

tentabilidade financeira do sistema, conforme 

sua justificativa oficial, mas visou, sobretudo, 

ao desmonte do pacto social inscrito na Carta 

Magna de 1988, por meio da substituiça o da 

seguridade social pelo seguro social e pelo as-

sistencialismo. Nesse sentido, os autores argu-

mentam que a pretendida reorientaça o no per-

fil de atuaça o do Éstado brasileiro, dadas as 

condiço es de elevada heterogeneidade das es-

truturas socioecono micas prevalecentes no pa-

í s, promovera  retrocesso econo mico e social 

com poucos precedentes na histo ria do paí s, 

distanciando-o ainda mais dos ní veis de bem-

estar encontrados nos paí ses de capitalismo 

avançado. 

 Diretamente relacionada a  questa o da 

austeridade esta  tambe m a reforma trabalhista, 

analisada por Pedro de Arau jo Fernandes no 

capí tulo 4 – “A Reforma Trabalhista 2.0 do 

Governo Bolsonaro”. O texto a relaciona a  re-

forma anterior, realizada durante o governo 

Temer, e aponta as principais modificaço es 

desta nova reforma, que altera 86 itens da CLT 

e estabelece uma nova modalidade de contrata-

ça o voltada para jovens, o “Contrato de Traba-

lho Verde e Amarelo”. Baseado na discrepa ncia 

entre a narrativa adotada pelo Governo Temer 

e os resultados da reforma de 2017, argumenta

-se que os resultados desta nova reforma de-

vem ser muito aque m do que propugna o novo 

governo. Ale m disso, tambe m e  questionada a 

legitimidade e a legalidade da Medida Proviso -

ria como meio para realizar a reforma. 

 Nesse mesmo contexto, Luiz Anto nio Li-

anza da Franca analisa, no capí tulo 5 – “Uma 

breve análise do desemprego no primeiro 

ano de governo Bolsonaro” , os dados de de-

semprego do primeiro ano de governo Bolsona-

ro, onde e  reconhecida uma pequena reduça o 

do nu mero de desocupados, mas um grande 

aumento do nu mero de trabalhos precarizados. 

Neste contexto, observa-se uma mudança no 

formato do trabalho, diante da expansa o da 

modalidade de serviços de motorista particular 

e de entrega delivery, a partir do uso de aplica-

tivos online. Tal mudança, por sua vez, e  catali-

sada por medidas do pro prio governo, acaban-

do por encobrir certas demandas econo micas e 

estigmas sociais que os desempregados carre-

gam. Tais atividades, ademais, seguiriam confi-

gurando o que se pode chamar sociologicamen-

te de desemprego. 

No capí tulo 6 – “Os direitos sociais estão 

ameaçados? O sistema de bem-estar social 

no Brasil sob políticas neoliberais”, Laurita 

Hargreaves reflete sobre as deciso es polí ticas e 

econo micas que ve m impactando as polí ticas 

sociais no Brasil desde 2016. Sua ana lise tem 

com ponto de partida a elaboraça o da Consti-

tuiça o Federal de 1988, que representaria um 

importante passo para a conformaça o de um 

sistema de bem-estar  universalista, a partir do 

qual oportunidades de vida seriam igualmente 

distribuí das para transpor as barreiras da posi-

ça o de origem individual, de a favorecer a mo-

bilidade social. Ésta, no entanto, vem sendo ca-

da vez mais ameaçada pela retomada de uma 

agenda socioecono mica calcada nos princí pios 

do neoliberalismo, que tende a perpetuar e 

acentuar as desigualdades socioecono micas.  

 Rafael Moura, por sua vez, reflete, no ca-

pí tulo 7 – “O ideal de “livre comércio” de 

Paulo Guedes em contexto de desindustriali-

zação: oportunidade ou falácia?”, acerca do 

quadro socioecono mico estrutural de desindus-

trializaça o que o Brasil vem passando ao longo 

das u ltimas de cadas. A ana lise se centra no 

acordo de livre-come rcio com a China, maior 

parceiro comercial do paí s, pre -anunciado pelo 

Ministro Paulo Guedes. Nesse sentido, conside-

raço es epistemolo gicas sobre o termo sa o leva-

das em conta no ensaio, assim como os objeti-

vos almejados pela equipe econo mica do gover-

no. 

 Ja  Kayo Moura da Silva, no capí tulo 8 – 

“Liberalização, política externa e comércio: 

como o discurso liberal e a política externa 

se relacionam com o panorama do comércio 

exterior no primeiro ano do governo Bolso-

naro”, propo e uma ana lise do primeiro ano do 

come rcio exterior brasileiro sob a preside ncia 

de Bolsonaro, apontando-o como um relevante 
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indicador da inserça o internacional de um paí s. 

Por meio dele, pode-se analisar a integraça o de 

uma economia ao come rcio global, bem como e  

possí vel ter indí cios das relaço es exteriores do 

Éstado. Nesse sentido, sa o traçadas relaço es en-

tre os resultados do come rcio internacional bra-

sileiro e dois pontos de inflexa o do governo: o 

discurso econo mico liberal e os novos paradig-

mas de polí tica externa. Por meio do exame do 

setor externo brasileiro, verifica-se se houve 

expansa o do come rcio exterior, como e  espera-

do de um governo liberal, e averí gua-se o que os 

dados de 2019 permitem afirmar sobre o novo 

discurso da polí tica externa brasileira e os inte-

resses comerciais do paí s. 

 Pedro Txai Leal Brancher, no capí tulo 9 – 

“Apesar do Presidente:  Neoliberalismo, Mí-

dia e Governo Bolsonaro”, coteja a relaça o en-

tre mí dia e a retomada da agenda neoliberal que 

se inicia em 2015, ganhando novo í mpeto com a 

posse de Jair Bolsonaro em 2019. Com tal finali-

dade, analisa as estrate gias discursivas apresen-

tadas em editoriais dos perio dicos O Globo, Fo-

lha de Sa o Paulo e O Éstado de Sa o Paulo. O au-

tor, enfim, considera que esses grupos de mí dia 

atuaram, inicialmente, no sentido de descons-

truir a concepça o desenvolvimentista do Éstado 

brasileiro, de modo a legitimar, posteriormente, 

a introduça o de reformas ortodoxas em sua ar-

quitetura institucional.  

 Finalmente, a tí tulo de posfa cio, Jose  Luis 

Oreiro e Luiz Fernando de Paula analisam os 

efeitos da crise do Covid-19 sobre a economia 

brasileira e a reaça o do governo Bolsonaro, cen-

trando nos pronunciamentos e medidas anunci-

adas em março pelo Ministro Paulo Guedes. Os 

autores concluem que as medidas se mostram 

claramente limitadas e com efeitos de curto pra-

zo, perante a dimensa o da crise agudo em curso 

no paí s; e sugerem um conjunto de medidas a 

serem adotadas para enfrentar a crise.   

*Professor do IÉSP/UÉRJ e coordenador do 

GÉÉP. 

**Professor do IÉ/UFRJ e do IÉSP/UÉRJ e co-

ordenador do GÉÉP. 

***Doutorando em Cie ncia Polí tica no IÉSP/

UÉRJ, pesquisador associado ao GÉÉP e bolsista 
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Luiz Fernando de Paula* 

Pedro Lange Netto Machado** 

No dia 28 de outubro de 2018, Jair Bolsonaro 

foi eleito presidente do Brasil. Neste dia, mais 

de 57 milho es de brasileiros chancelaram um 

projeto de paí s que, embora ainda fosse pouco 

claro, travestia-se de verde e amarelo. Desde 

sua campanha eleitoral, as cores da bandeira 

nacional deram tom a  reto rica bolsonarista, sur-

fando na crise polí tica e econo mica dos anos an-

teriores, que legaram ao paí s uma crise de re-

presentatividade. Nas camisetas verde e amare-

las usadas pelo futuro presidente e seus correli-

giona rios, a frase "Meu partido e  o Brasil" sim-

bolizava e fomentava a indignaça o com o siste-

ma partida rio que estava prestes a ruir.  No 

mesmo sentido, o principal slogan do governo 

eleito – "Brasil acima de tudo, Deus acima de 

todos" – acenava a um nacionalismo conserva-

dor e parecia responder aos anseios de parcela 

da populaça o que clamava por uma mudança 

disruptiva nos rumos do paí s.  

No campo discursivo imediatamente pre  e 

po s-posse, Bolsonaro parecia firme em uma em-

preitada nacionalista: hostilidades a  China e ao 

Mercosul, exaltaço es ao nio bio e a s forças arma-

das. Na polí tica externa, a promessa de uma gui-

nada anti-globalista, comandada pelo chanceler 

Érnesto Arau jo, sinalizava uma efetiva retraça o 

dos mercados globalizados. Ao encontro desta 

tende ncia ia tambe m parte da composiça o mi-

nisterial, tomada por militares da ativa e da re-

serva, que remetia aos tempos desenvolvimen-

tistas da ditadura militar. Ja  em outubro de seu 

primeiro ano na preside ncia, Bolsonaro declara-

va durante a apresentaça o de um novo submari-

no brasileiro: "La  fora, esta o cada vez mais ten-

tando nos colocar em uma situaça o de coloniza-

dos. Na o permitiremos isso".¹ A mensagem se 

referia a eventuais ingere ncias estrangeiras na 

Amazo nia brasileira, na ocasia o dos ince ndios 

que enta o a devastavam.  

Nada mais condizente, a princí pio, com o ce-

na rio, no mundo ocidental desenvolvido, de as-

censa o de uma extrema direita hostil aos movi-

mentos de globalizaça o que ve m moldando as 

relaço es internacionais econo mico-financeiras 

desde o u ltimo quarto do se culo XX. Na esteira 

de anos de baixo crescimento do PIB, progressi-

va concentraça o de renda e encolhimento das 

classes me dias, a segunda de cada do se culo XXI 

vem assistindo a  retomada de impulsos naciona-

listas nos paí ses outrora propagadores do glo-

balismo, mas que pouco te m usufruí do dos be-

nefí cios prometidos pela globalizaça o. É  neste 

contexto que se situam, por exemplo, a eleiça o 

de Donald Trump, nos Éstados Unidos, e a opça o 

do Reino Unido pelo Brexit, ale m do fortaleci-

mento de diversos movimentos e partidos polí -

ticos de extrema direita no continente europeu 

– conforme ocorre na Alemanha, França, Ita lia e 

Éspanha. Como observa Branko Milanovic,2 tra-

tam-se dos "perdedores" da era da globalizaça o, 

que vislumbram em polí ticas de protecionismo 

comercial e na restriça o a movimentos migrato -

rios uma maneira de retomar a rota da prosperi-

dade socioecono mica. Os ventos internacionais 

parecem, enta o, soprar favoravelmente a  reto-

mada de agendas econo micas nacionalistas, que, 

como definido por Bresser-Pereira,3 orientam-

se “para a afirmaça o do interesse econo mico 

nacional em uma economia global na qual cada 

Éstado-naça o compete com os demais”. 
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No Brasil, o panorama que se configurava ate  

o ano eleitoral de 2018 indicava tambe m um 

terreno fe rtil para mudanças na conduça o da 

polí tica econo mica ortodoxa que vinha sendo 

implementada desde 2015 e que estava em sin-

tonia com as demandas da globalizaça o. Reas-

cendendo ao poder no segundo mandato de Dil-

ma Rousseff, a agenda neoliberal fora democra-

ticamente rejeitada nas eleiço es de 2014. Po-

re m, como reaça o a  crise que se desenhou apo s 

a gesta o econo mica vacilante de seu primeiro 

mandato, voltou a orientar os rumos do paí s 

pela via do estelionato eleitoral. Ém meados de 

2016, no contexto do aprofundamento das cri-

ses polí tica e econo mica, que se transmutaram 

em uma crise de governabilidade, o golpe parla-

mentar que destituiu Dilma e conduziu Michel 

Temer a  preside ncia consolidou a adesa o do 

paí s a  agenda econo mica ortodoxa e liberal. 

 Éntretanto, a longa recessa o de 2015 e 2016 

e o clima de permanente crise e incerteza polí ti-

ca – ambos potencializados pela Operaça o Lava-

Jato – dariam origem, em 2018, a um ambiente 

de ampla insatisfaça o popular com os rumos da 

economia e com as instituiço es de representa-

ça o democra tica no paí s. Nesse contexto, segun-

do relato rio do Latinobaro metro (2018),4 para 

90% dos brasileiros "se governava para uns 

poucos" e apenas 6% declaravam que havia no 

paí s uma boa situaça o econo mica – mesmo per-

centual que aprovava o governo Temer. Quando 

perguntados se se governava para o bem do po-

vo, apenas 7% responderam positivamente – 

em comparaça o com o mí nimo histo rico de 3% 

em 2016, ano do golpe parlamentar. Ao mesmo 

tempo, o pano de fundo incluí a mais de 12 mi-

lho es de desempregados, em sua maioria jovens 

de ate  29 anos, e medidas de austeridade que 

resultaram em cortes de investimentos pu blicos 

e perda de direitos sociais – a exemplo da 

Émenda Constitucional 95, que congela os gas-

tos pu blicos em termos reais por duas de cadas, 

e da flexibilizaça o da legislaça o trabalhista.  

É   em  meio  a   esse  cena rio que a reto rica 

nacionalista de Bolsonaro pareceu, ao eleitor 

desavisado, ecoar a tende ncia global de retra-

ça o da globalizaça o. Éntretanto, ao longo de seu 

primeiro ano como presidente, as cores verde e 

amarela que marcaram a campanha eleitoral 

desbotariam gradativamente. Isso porque o go-

verno Bolsonaro na o promoveu qualquer alte-

raça o nos fundamentos da polí tica econo mica 

que ja  vinha sendo implementada nos anos que 

o antecederam, o que relegou eventuais espas-

mos nacionalistas ao plano discursivo. Pelo con-

tra rio, capitaneada pelo Ministro da Économia, 

Paulo Guedes, e pelo Presidente do Banco Cen-

tral, Roberto Campos Neto,5 a agenda neoliberal 

se radicalizou, dando prosseguimento a  adesa o 

incondicional aos mercados globalizados, tanto 

no plano do come rcio internacional quanto no 

da integraça o financeira.  

Nesse sentido, reformas liberalizantes se-

guem sendo implementadas, em meio a anu n-

cios de privatizaço es e a mais cortes de gastos 

pu blicos, com o claro objetivo de diminuir a 

presença do Éstado na economia e com efeitos 

duvidosos sobre uma retomada sustentada do 

crescimento econo mico brasileiro. Somado a 

isso, observa-se tambe m o alinhamento auto-

ma tico do Brasil aos interesses dos Éstados Uni-

dos da Ame rica, fazendo com que o paí s assuma 

um papel subalterno nesta relaça o bilateral, o 

que ja  se refletiu na paradigma tica permissa o 

para a venda da Émbraer, uma das poucas em-

presas nacionais de alta tecnologia com inser-

ça o internacional, para a empresa norte-

americana Boeing. Ém outras palavras, e  difí cil 

na o perceber que a agenda econo mica bolsona-

rista nada tem de nacionalista e que conflita 

diretamente com o que parecia ser propagado 

no plano da reto rica.  

Como explicar, enta o, esta eminente contra-

diça o? No plano do discurso, o governo Bolso-

naro, tanto no perí odo eleitoral quanto ja  de-

pois de eleito, parecia inclinado ao nacionalis-

mo que se espalha mundo afora. Sua agenda 

econo mica, no entanto, na o deixa du vidas de 
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que qualquer vestí gio nacionalista e  mera ilusa o: 

os interesses do mercado sa o (e sera o) sempre, 

ao fim e ao cabo, privilegiados.  

Para responder a  essa pergunta, cabe compre-

ender as origens e propo sito do nacionalismo 

bolsonarista, que parece emanar de dois planos 

que se retroalimentam. Um deles, como ja  discu-

tido, e  o do discurso, que, diante da incompatibi-

lidade com o que vem de fato sendo implementa-

do, deve perder força no decorrer de anos de po-

lí ticas neoliberais. A outra fonte foi gestada es-

trategicamente durante o perí odo eleitoral e, tal 

como o discurso, deve encontrar dificuldades pa-

ra permanecer legí tima. Trata-se da ideologia 

populista instrumentalizada em favor de sua vi-

to ria eleitoral, que lhe permitiu explorar o confli-

to moral entre nossas elites, rotuladas como cor-

ruptas, e o povo, que teria suas vontades impedi-

das de se realizar por conta das aço es de gover-

nantes corrompidos. 6 

Vejamos alguns dados que parecem respaldar 

o uso desta noça o de populismo que vem sendo 

debatida na literatura acade mica. Ja  em novem-

bro de 2015, 67% dos brasileiros creditavam a  

corrupça o a crise econo mica que enta o se acen-

tuava.7 Ém 2018, segundo o Latinobaro metro, 

para 16% a corrupça o era, efetivamente, o maior 

problema brasileiro a ser combatido. Tambe m 

neste ano, o Brasil apresentava sua pior nota – 

desde 2012, ano do julgamento do esca ndalo do 

Mensala o –  no I ndice de Percepça o da Corrup-

ça o, figurando na posiça o 105 do ranking da 

Transpare ncia Internacional (2018)8. Neste con-

texto, apenas 9% se declaravam satisfeitos com a 

democracia, em comparaça o aos 49% dos entre-

vistados em 2010. Sintomaticamente, os partidos 

polí ticos gozavam da confiança de apenas 6% da 

populaça o, que, por outro lado, depositava maior 

fe  nas forças armadas (58%) e no judicia rio 

(33%). Conforme diagnosticado pelo pro prio La-

tinobaro metro (2018), tratava-se de um ambien-

te favora vel para que aventuras populistas, que 

instrumentalizam a indignaça o com o establish-

ment em seu benefí cio. 

Da alienaça o de nossas elites corrompidas do 

pro prio povo, portanto, parece ter-se forjado a 

outra face do nacionalismo ostentado pelo gover-

no Bolsonaro. Na o a  toa o descre dito aos parti-

dos polí ticos permanece como estrate gia bolso-

narista, assim como a incorporaça o ao governo, 

como Ministro da Justiça, do ex-juiz Se rgio Moro, 

pro cer do combate a  corrupça o segundo parte da 

opinia o pu blica, e de diversos membros das for-

ças armadas. Mas essa conjugaça o entre populis-

mo e neoliberalismo tende a ser insustenta vel no 

me dio prazo. Isto porque uma agenda que, ao fim 

e ao cabo, procura invariavelmente privilegiar os 

interesses das elites econo micas e que atenta 

contra direitos sociais histo ricos da populaça o 

na o deve tardar em comprometer o cara ter po-

pulista do governo. Com efeito, o que se obser-

vou ao longo desse primeiro ano e  sua progressi-

va perda de popularidade. Ja  em dezembro de 

2019, 80% dos brasileiros, como apontado pelo 

Datafolha, diziam ao menos desconfiar das decla-

raço es de Bolsonaro,9 que tem sua gesta o repro-

vada por 36% dos entrevistados.10 

Tudo isso parece sustentar a hipo tese de que 

a agenda econo mica neoliberal deve sobrepujar e 

descredenciar qualquer impulso nacionalista re-

manescente, independentemente de sua origem. 

Éste efeito deve ainda ser potencializado pelo 

comportamento titubeante de um governo que 

ziguezagueia entre ideologia e pragmatismo, a 

exemplo do que se observa no contraste entre 

seu alinhamento com os Éstados Unidos em di-

versas a reas e a revisa o da postura conflituosa 

com a China e o Mercosul – certamente por pres-

sa o de setores influentes de nossa economia.  

Ésclarecedora nesse sentido pode ser a declara-

ça o do pro prio Bolsonaro de que Paulo Guedes e  

seu patra o, e na o o contra rio.11 Neste contexto, 

diante do aprofundamento de uma estrate gia 

econo mica que ascendeu ao poder por meio do 

estelionato eleitoral, la  se consolidou atrave s de 

um golpe parlamentar e enfim se elegeu nas ur-

nas sob o verniz nacionalista aqui discutido, a 

crescente perda de confiança no governo na o de-

ve surpreender, tampouco sua dificuldade em 
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recuperar o crescimento econo mico. Resta saber 

se as cores da bandeira nacional permanecera o 

sendo instrumentalizadas pelos interesses do 

mercado ou se sera o recuperadas pelos que de-

fendem um projeto de desenvolvimento verda-

deiramente nacionalista para o paí s. 

* Professor no IÉSP/UÉRJ e do IÉSP/UÉRJ e 

coordenador do GÉÉP. 

** Doutorando em Cie ncia Polí tica no IÉSP/

UÉRJ, pesquisador associado ao GÉÉP e bolsista 

CNPq. 

Notas: 

¹http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/

noticia/2019-10/em-apresentacao-de-novo-

submarino-bolsonaro-discursa-sobre-soberania  

2Milanovic, B. Global Inequality: a new appro-

ach for the age of globalization. The Belknap 

Press of Harvard University Press, 2016. 

3 Bresser-Pereira, L.C. “Nacionalismo econo -

mico e desenvolvimentismo”. Économia e Socie-

dade, 27(3): 853-874, 2018. 

4 O informe de 2018 esta  disponí vel em 

<www.latinobaro metro.org>. Acessado em 13 de 

novembro de 2019. 

5 Neste caso, cabe mencionar a proposta de 

caminhar rumo a conversibilidade do real, de 

permitir num primeiro momento a abertura de 

conta em do lares por residentes. Algumas avalia-

ço es preliminares mostram o perigo de se redu-

zir ainda mais o “policy space” das autoridades 

econo micas aprofundando ainda mais o processo 

de liberalizaça o financeira (ver Prates, D., Rossi, 

P. e Marins, N. “Nova lei cambial, um projeto de 

alto risco”, Valor, 25/11/2019). 

6 Trata-se do conceito de populismo proposto 

por Muddem C. e Kalwasser, C.V. Populism: A 

very short introduction. Oxford University Press, 

2017. 

7 GGN (2015). 67% dos brasileiros acreditam 

que corrupça o causou crise econo mica [online]. 

2015 Disponí vel em <https://jornalggn.com.br/

crise/67-dos-brasileiros-acreditam-que-

corrupcao-causou-crise-economica/> e acessado 

em 10 de novembro de 2019  

8 O í ndice de Percepça o da Corrupça o, em 

2018 se encontra disponí vel <https://

ipc2018.transparenciainternacional.org.br/>. 

Acessado em 17 de outubro de 2019. 

9https://www1.folha.uol.com.br/

poder/2019/12/80-dizem-ao-menos-desconfiar-

de-declaracoes-de-bolsonaro-diz-datafolha.shtml  

10https://www1.folha.uol.com.br/

poder/2019/12/reacao-da-economia-freia-

perda-de-popularidade-de-bolsonaro-diz-

datafolha.shtml?origin=folha  

11https://www1.folha.uol.com.br/

mercado/2019/12/guedes-e-meu-patrao-na-
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Fernanda Feil* 

O atual governo federal, na mesma linha de 

seu antecessor, vem incorrendo em uma se rie de 

programas que pretendem reformar o Éstado 

nacional. Refletidas em propostas de austerida-

de fiscal, as medidas te m o objetivo de consoli-

dar uma cultura fiscal contracionista, garantin-

do a “solidez” das contas pu blicas. Ésse e  o dis-

curso do governo Bolsonaro ao justificar os pro-

jetos que foram anunciados nesse primeiro ano 

de seu governo.  

Ém 2019, foi apresentada e aprovada a refor-

ma previdencia ria, considerada a mais impor-

tante das reformas pu blicas. Éla altera as regras 

de aposentadorias e penso es, modificando a ida-

de, alí quota e rendimentos dos beneficia rios. A 

reforma da previde ncia esta  na pauta da agenda 

econo mica mais conservadora desde quando a 

Constituiça o Federal de 1988 foi promulgada 

com seu programa de previde ncia universal. Ar-

gumenta-se que a previde ncia na o cabe no orça-

mento fiscal.  

Deixa-se de analisar, nessa o tica, pelo menos 

duas questo es econo micas importantes. Se por 

um lado os gastos previdencia rios sa o despesas 

que pesam no orçamento pu blico, por outro lado 

as receitas dos beneficia rios consistem em im-

portante fonte de estí mulo a  demanda agregada, 

impulsionando a economia e gerando aumento 

do emprego, aumentando consequentemente a 

arrecadaça o. O segundo ponto importante e  a 

relaça o entre sistema previdencia rio equilibra-

do e a formalidade do mercado de trabalho. Tra-

balhadores empregados em setores formais pa-

gam mais impostos previdencia rios e, portanto, 

minimizam as presso es no de ficit previdencia -

rio. Ou seja, o crescimento econo mico, que a alta 

demanda agregada tem a capacidade de gerar, 

tende a melhorar as condiço es so cio econo micas 

de trabalho. Consequentemente, a arrecadaça o 

federal aumenta,  

A necessidade de reforma previdencia ria era 

consenso. O sistema antigo estava obsoleto e, de 

fato, permitia benefí cios desproporcionalmente 

altos para determinados segmentos. Adicional-

mente, a expectativa de vida da populaça o nos 

dias atuais e  mais alta do que aquela de 30 anos 

atra s. O que estava em disputa a  e poca da vota-

ça o da referida reforma, e segue em disputa atu-

almente, e  que tais privile gios na o foram ende-

reçados e que ocorreu retirada de direitos da 

populaça o de mais baixa renda ¹.  

Avançando na pauta de austeridade fiscal, em 

novembro de 2019, o governo apresentou ao 

senado federal outras tre s propostas de emen-

das constitucionais que formam parte do pacote 

intitulado “Mais Brasil”. A primeira e  uma medi-

da emergencial que institui gatilhos para frear 

os gastos pu blicos em caso de crise financeira 

das unidades federativas. Na pra tica, isso signi-

fica uma espe cie de regra de ouro para os esta-

dos – ou seja, uma lei que proí be que estados e 

muní cipios se endividem para pagar despesas 

correntes. Nesse contexto, a norma permitiria 

que ocorresse queda das jornadas de trabalho e 

dos sala rios de servidores pu blicos. 

A segunda PÉC propo e alteraço es no meca-

nismo de repartiça o de receitas no pacto federa-

tivo. O texto preve , entre outros pontos, descen-

tralizar os recursos do pre -sal, ale m de criar de 

um conselho fiscal para analisar a situaça o das 

contas dos estados. As medidas propostas reco-

mendam a desindexaça o do orçamento pu blico, 

o que permitiria que o mí nimo constitucional de 
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gastos sociais, como sau de e educaça o, na o ne-

cessariamente fosse cumprido. 

A terceira PÉC apresenta uma ampla revisa o 

dos fundos pu blicos, apoiando a desvinculaça o 

das receitas com os gastos direcionados, carac-

terí sticas da maior parte dos fundos pu blicos. A 

ideia e  liberar mais de R$ 200 bilho es, que na o 

seriam usados pelos fundos, para o pagamento 

dos juros da dí vida pu blica. Com a proposta, o 

governo pretende permitir a utilizaça o de quase 

250 fundos pu blicos infraconstitucionais—

atualmente tais recursos sa o destinados a ativi-

dades ou projetos especí ficos relacionados a po-

lí ticas pu blicas. Caso a PÉC seja aprovada, tais 

fundos seriam extintos e seu patrimo nio lí quido 

seria repassado ao ente federativo a que esteja 

vinculado. Vale notar aqui que a regra na o se 

aplica aos fundos constitucionais do governo e 

ainda e  cinzenta em relaça o ao Fundo de Ampa-

ro ao Trabalhador (FAT) e fundos de desenvolvi-

mento federais.  

Salienta-se que a desvinculaça o dos fundos 

apenas e  sugerida para que ocorra pagamento 

dos juros das dí vidas pu blicas – estaduais e fe-

deral. Na o ha  mença o a pagamento de outras 

despesas das unidades federativas. As reformas 

de forma geral, e as justificativas usadas pelos 

seus defensores, te m em comum o entendimento 

que o Éstado deve ser austero, gastar pouco e 

caber dentro de seu orçamento. No entanto, o 

maior gasto pu blico, o pagamento dos juros da 

dí vida pu blica, na o e  mencionado. As reformas 

contemplam a reduça o de gastos de todos as ru-

bricas a  exceça o do pagamento de juros.  

As propostas que esta o sendo preparadas pa-

ra serem apresentadas, em 2020, ao congresso 

nacional - plano de privatizaça o de emprestas 

estatais, plano de reforma administrativa do És-

tado e projeto de reforma tributa ria cujo princi-

pal resultado seria a substituiça o de uma se rie 

de impostos pelo IVA – Imposto sobre Valor 

Agregado – te m a mesma caracterí stica e ta o 

pouco mencionam os gastos pu blicos com juros 

da dí vida.   

A pressa o pelas reformas do setor pu blico 

seguem fortes mesmo em  meio a atual crise so-

cial, que levara  o paí s a uma profunda recessa o. 

A pandemia provocada pelo Covid 19 que levou 

o Brasil a praticamente parar sua produça o e 

come rcio em funça o da necessidade de reclusa o 

social, demanda uma ra pida resposta das autori-

dades pu blicas, especialmente no ní vel federal. 

Tal resposta na o ocorreu. Pelo contra rio, os dis-

cursos te m sido no sentido de seguir com as pro-

postas de reformas e garantir a estabilidade fis-

cal no longo prazo.  

O idea rio austericida, ta o natural nessa fala, 

foi socialmente construí do e e  ligado ao libera-

lismo econo mico, que prega que poupar e  uma 

virtude, gastar e  um ví cio. O Éstado deve promo-

ver o melhor ambiente para os nego cios e para a 

livre concorre ncia, deixando o mercado alcançar 

seu equilí brio, o que levaria a melhor alocaça o 

possí vel dos recursos. Nesse sentindo, quanto 

menor a intervença o estatal, melhor. O Éstado 

deve ser austero, gastando menos do que arre-

cada, mantendo o equilí brio em suas contas de 

forma a garantir a sustentabilidade da dí vida 

pu blica. No entanto, esse conceito traz escondi-

do uma fala cia da composiça o - o que vale para o 

indiví duo, necessariamente e  verdade para o 

conjunto da sociedade.   

De acordo com essa compreensa o, poupança 

propicia o investimento, que por sua vez promo-

ve o lucro, o reinvestimento, e o aumento da 

produtividade, gerando um cí rculo virtuoso na 

economia. Poupança e  a causa do aumento do 

capital e, portanto, do bem-estar da sociedade. O 

Éstado gastador abala a capacidade de poupar 

da populaça o, uma vez que maiores despesas 

sa o financiadas com maiores impostos, retiran-

do renda disponí vel da sociedade. Dado que, sob 

tal perspectiva, o mercado e  mais eficiente que o 

Éstado, devemos buscar assim um Éstado mí ni-

mo, austero.   

Na realidade, a histo ria na o e  bem essa. Uma 

ana lise menos superficial dessa causalidade 

mostra que as deciso es entre poupar e investir 
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sa o separadas no tempo e, com isso, pode-se 

compreender outra funça o para o Éstado.  Éx-

cesso de poupança leva a reduça o do consumo, 

gerando queda da confiança dos agentes no 

crescimento econo mico e na perspectiva de lu-

cro, diminuindo o investimento. A renda dispo-

ní vel da sociedade depende do ní vel de empre-

go da economia e do lucro dos empresa rios. Ou 

seja, o sala rio e  um fator de custo, mas tambe m 

e  um fator de demanda. A quantidade de ma o-

de-obra que os empresa rios decidem empregar 

e  funça o do valor moneta rio esperado que sera  

gasto em consumo e do valor esperado que sera  

gasto na forma de novos investimentos. O em-

prego depende da variaça o da renda, que de-

pende da variaça o dos gastos dos agentes. O 

emprego so  pode aumentar se a expectativa de 

novos investimentos for gerar lucro. 

Nesse sentido, a funça o do Éstado e  alterar as 

expectativas dos investidores, coordenando 

uma polí tica econo mica que estimule os investi-

mentos privados e aumente a renda disponí vel  

da populaça o por meio de investimento pu blico 

e estí mulo a  demanda agregada, majorando a 

confiança na economia.  

Ém um sistema econo mico moneta rio, que 

disponibiliza cre dito, e  a prefere ncia pela liqui-

dez dos agentes, , ou seja, e  o grau de “apego” a 

deter dinheiro vivo, que permite que os investi-

mentos sejam realizados.  Os empresa rios ape-

nas investira o caso o cena rio econo mico esteja 

favora vel e haja perspectiva de lucro. De uma 

forma simplista, na o e  a poupança que gera in-

vestimento, e  o consumo, por meio dos sala rios, 

que garante que o investimento ocorrera . Uma 

vez que o investimento seja realizado, os gastos 

daí  derivados propiciam a poupança correspon-

dente. 

O mercado na o se auto regula. Ao contra rio, 

ele gera ineficie ncias que, caso na o sejam ende-

reçadas, se perpetuam aprofundando os ciclos 

de crises. Os axiomas ba sicos para a premissa 

do mercado auto regulador – racionalidade; 

mercados perfeitamente competitivos; informa-

ça o completa e sime trica; e perfeita flexibilida-

de de preços– sa o irrealistas.  

É  essencial a intervença o do Éstado para que 

a atividade econo mica entre em um caminho de 

crescimento sustenta vel, alcance o pleno em-

prego e maximize o bem-estar da sociedade. Ém 

fato, em todos os paí ses desenvolvidos do mun-

do ocorreu uma forte intervença o estatal e dire-

cionamento do processo de crescimento.  

Dessa maneira, as reformas propostas, trara o 

apenas lucros para o setor financeiro, que se-

guira  se beneficiando de pagamentos de juros 

da dí vida pu blica a altas taxas² e risco pro ximo 

a zero. A queda dos gastos pu blicos prima rios³ 

gerara  recuo do consumo e dos investimentos, 

diminuindo a renda disponí vel dos trabalhado-

res.  

O Brasil registrou supera vits prima rios por 

12 anos, entre 2001 e 2013. Apo s esse perí odo, 

passou a registrar de ficit prima rios. Ha  duas 

correntes antago nicas sobre o papel da polí tica 

fiscal em relaça o ao que ocorreu no perí odo. A 

primeira delas, adepta da tese da “gastança”, 

defende que o descontrole fiscal foi essencial 

para explicar a desaceleraça o econo mica e a se-

quente recessa o. Ocorreu, sob essa perspectiva, 

um aumento excessivo dos gastos, levando a 

alta da dí vida pu blica e a  crise fiscal, da qual 

decorreria a crise econo mica. Ésses sa o os de-

fensores das reformas em curso.   

Contrariamente, uma segunda corrente argu-

menta que o arroxo fiscal reduziu os gastos, es-

pecialmente dos investimentos pu blicos (de 

maior efeito multiplicador sobre a renda do que 

os gastos correntes), retirando um impulso fun-

damental ao crescimento econo mico puxado 

pela demanda que havia sido implantado ainda 

no governo Lula, aprofundando a recessa o que 

ocorreu a partir do final de 2014. A crise fiscal e  

conseque ncia da crise econo mica, cuja raiz esta  

na guinada ortodoxa da polí tica fiscal. 
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A partir de 2011, a polí tica fiscal foi marcada 

por desoneraço es empresariais, que representa-

ram queda na capacidade arrecadato ria do Ésta-

do. Tais polí ticas refletiram em considera vel mu-

dança no foco fiscal que passou a incentivar a 

oferta agregada (por meio das desoneraço es) em 

detrimento das polí ticas de incentivo a demanda 

agregada. O governo deixou de arrecadar, dimi-

nuindo sua capacidade de realizar polí ticas pu -

blicas voltadas para o aumento da demanda.  

O arroxo fiscal coincide como perí odo de que-

da das taxas de crescimento da atividade econo -

mica. Ocorreu enta o reduça o da arrecadaça o pu -

blica e aumento do de ficit fiscal prima rio. Os 

cortes das despesas pu blicas veem se aprofun-

dando por conta da aprovaça o do teto dos gastos 

ao final de 2016. O Brasil ainda na o recuperou 

sua capacidade de investimento – nem pu blica 

nem privada. Como enta o esperar retomada do 

investimento? De onde vira  o impulso necessa rio 

para que os agentes retomem seus investimen-

tos? Ém que medida a polí tica implementada por 

Paulo Guedes enfrenta essas questo es? É, en-

quanto isso, quem paga o preço da austeridade?  

*Économista, doutoranda em Économia da 

Universidade Federal Fluminense - UFF, bolsista 

da Faperj 10, pesquisadora do GÉÉP e do Grupo 

de Financeirizaça o e Desenvolvimento—Finde.  

Notas: 

¹ Nesse mesmo sentido, as tentativas de redu-

ça o de direitos sociais por parte das reformas 

propostas sa o evidentes. A recente reforma tra-

balhista, aprovada no governo de Michel Temer, 

em 2017, mudou as leis referentes as relaço es de 

trabalho, alterando definiço es sobre jornada de 

trabalho, fe rias, remuneraça o, jornada intermi-

tente, parcial, terceirizaça o e relaça o com o sin-

dicato. As mudanças foram todas no sentido de 

diminuiça o dos deveres dos empregadores e di-

reitos dos empregados, priorizando as negocia-

ço es individuais em detrimento das coletivas. 

Acontece que a reforma estimula a informalida-

de no mercado de trabalho, uma vez que as re-

gras de contrataça o esta o mais flexí veis. Éssa 

mudança altera drasticamente o regime previ-

dencia rio, diminuindo a capacidade arrecadato -

ria do Éstado, pressionando o de ficit.  

²As taxas de juros pagas pelo serviço da dí vi-

da pu blica no Brasil, ainda que em declí nio con-

sidera vel nos u ltimos anos, em funça o especial-

mente da queda da taxa Selic, esta o entre as 

mais altas do mundo.  

³ Gastos prima rios sa o aqueles que excluem 

as despesas da dí vida pu blica. 
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Adalberto Cardoso,* Jose  Celso Cardoso Jr.**  

e Tiago Oliveira*** 

As medidas tomadas ate  aqui pelo governo 

Bolsonaro, assim como algumas em elaboraça o 

ou tramitaça o legislativa, denotam nota vel sim-

plismo no trato de assuntos ta o complexos co-

mo o crescimento econo mico, as finanças pu bli-

cas, o mercado de trabalho e as polí ticas sociais 

de um modo geral. Na base dessas medidas en-

contram-se interpretaço es falaciosas do ponto 

de vista histo rico, que ignoram os fundamentos 

da sociabilidade capitalista ocidental, as moti-

vaço es comportamentais dos agentes econo mi-

cos e demais atores sociais, e a natureza e fun-

cionamento das instituiço es do Éstado de um 

modo geral. 

Neste ensaio, analisaremos a reforma da Pre-

vide ncia Social de 2019, seus pressupostos, 

seus objetivos e suas implicaço es. Mostraremos 

que a reforma visou na o apenas ao ajuste dos 

para metros atuariais que regem o funciona-

mento da previde ncia brasileira, para assegurar 

a sustentabilidade financeira do sistema, sua 

justificativa oficial; mas visou, sobretudo, e par-

ticularmente em seu texto original, ao desmon-

te do pacto social inscrito na Carta Magna de 

1988, por meio da substituiça o da seguridade 

social pelo seguro social e pelo assistencialis-

mo. A pretendida reorientaça o no perfil de atu-

aça o do Éstado brasileiro, dadas as condiço es 

de elevada heterogeneidade das estruturas so-

cioecono micas prevalecentes no paí s, promove-

ra  retrocesso econo mico e social com poucos 

precedentes na histo ria do paí s, distanciando-o 

ainda mais dos ní veis de bem-estar encontra-

dos nos paí ses de capitalismo avançado.  

Privatização e desproteção social: a essên-

cia da previdência bolsonarista 

A reforma bolsonarista da Previde ncia Social 

brasileira (Émenda Constitucional No. 103, de 

12/11/2019) e  injusta socialmente e de bil do 

ponto de vista econo mico. Sua raza o de fundo e , 

essencialmente, de ordem conta bil-financeira. 

Sena o, vejamos. 

Razão de face e razão de fundo da reforma 

Émbora os argumentos oficiais a justificar a 

reforma afirmassem que a mesma era impres-

cindí vel para (i) garantir equilí brio atuarial e 

sustentabilidade financeira a longo prazo ao 

sistema previdencia rio pu blico e (ii) eliminar 

ou restringir direitos supostamente muito frou-

xos ou generosos do modelo brasileiro em ter-

mos comparativos internacionais, ressignifica-

dos no discurso oficial como “privile gios”, o fato 

e  que: 

A reforma estabeleceu em 65 anos a idade 

mí nima de aposentadoria para os homens, e 

pelo menos 20 anos de contribuiça o²; e 62 anos 

para as mulheres e 15 anos de contribuiça o. Se-

gundo o IBGÉ, em 2017, de cada 100 brasileiros 

que atingiram 15 anos, 86 chegaram aos 60 

(IBGÉ, 2018: 11). A publicaça o na o informa 

quantos chegaram aos 65 anos, mas a taxa cer-

tamente foi menor do que 86%. Ainda assim, se 

um homem brasileiro chegou aos 65, sua espe-

rança de vida foi de 16,9 anos, contra 20,1 anos 

das mulheres. Ou seja, eles chegariam, em me -

dia, a  idade de 81,9 anos e elas, a 85,1. Mas a 

me dia esconde o fato de que apenas 52% dos 
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homens de 65 anos chegariam aos 80, contra 66% 

delas (idem: 17). A idade mí nima instituí da pela 

previde ncia bolsonarista reduziu substancialmen-

te o tempo de gozo do benefí cio da aposentadoria, 

por aqueles que eventualmente consigam cumprir 

o outro principal crite rio, o tempo de contribui-

ça o. 

Éncontra-se aqui o principal obsta culo ao aces-

so ao benefí cio pelas novas geraço es. Ate  a refor-

ma um homem com 60 anos podia requerer sua 

aposentadoria (parcial) depois de 15 anos de con-

tribuiça o. Pelas novas regras, o tempo mí nimo 

passara  para 20 anos para aqueles que ingressa-

ram no sistema apo s a promulgaça o da reforma, 

dando acesso a 60% da me dia aritme tica dos sala -

rios de contribuiça o, contados a partir de 1994 

(ou do iní cio do perí odo de contribuiça o). Cada 

ano a mais de contribuiça o acrescenta 2 pontos 

percentuais a essa proporça o, de modo que so  tera  

direito a 100% da me dia o trabalhador que contri-

buir por 40 anos (35 no caso das mulheres). Uma 

pessoa de 65 anos, pois, precisara  ter começado a 

trabalhar aos 25 e contribuí do ininterruptamente 

ate  atingir a idade mí nima para se aposentar, se 

quiser ter o benefí cio integral³. A probabilidade de 

que isso ocorra, em qualquer idade, e  muito baixa.  

Isso porque, segundo a PNAD Contí nua, em 

2019 67% dos trabalhadores ocupados formal-

mente estavam no emprego ha  5 anos ou menos. 

Sa o muito altas as taxas de rotatividade no empre-

go registrado, que e  hoje a fonte principal de fi-

nanciamento da previde ncia social. É ja  foi de-

monstrado que a probabilidade de retorno a uma 

ocupaça o formal, uma vez perdido o emprego, cai 

exponencialmente com a idade, e torna-se pratica-

mente nula a partir dos 45 anos (Cardoso, 2000). 

Isto e , um trabalhador formal que perca seu em-

prego aos 45 anos, tera  que encontrar outros mei-

os de vida que na o o assalariamento registrado, e 

tambe m outras formas de contribuiça o ate  atingir 

a idade mí nima de 65 anos. Dificilmente o conse-

guira . Ale m disso, cerca de metade dos ocupados 

ou na o tem carteira assinada, ou trabalha por con-

ta pro pria. Ém 2017, apenas 13% dos primeiros 

contribuí am para a previde ncia, e nada ale m de 

32% dos u ltimos. Dificilmente essas pessoas con-

seguira o contribuir por tempo suficiente para ter 

acesso ao menos a 60% da me dia de suas contri-

buiço es. Na velhice, dependera o do apoio das fa-

mí lias ou da assiste ncia social, muito particular-

mente o Benefí cio de Prestaça o Continuada (BPC) 

que, felizmente, o Congresso impediu que fosse 

reformado. A proposta original de reforma ampli-

ava para 70 anos a idade mí nima de acesso ao 

BPC, no valor de um sala rio mí nimo. Idosos com 

idade entre 60 e 69 anos e que comprovassem si-

tuaça o de miserabilidade teriam direito a R$ 400.  

É  dessa maneira que se pretendeu garantir a 

sustentabilidade financeira do sistema a longo 

prazo. Mesmo que a “raza o de depende ncia huma-

na” (quantidade de beneficia rios sobre quantidade 

de contribuintes) aumente, a “raza o de depende n-

cia financeira” (valor gasto com benefí cios previ-

dencia rios sobre valor arrecadado da populaça o 

em idade ativa) diminuira  necessariamente, em 

magnitude suficiente para compensar o acre scimo 

da primeira, com isso garantindo o equilí brio atu-

arial do sistema. 

Daí  podermos afirmar que a raza o de fundo da 

reforma foi apenas de ordem conta bil-financeira 

(nem sequer econo mica!), cujas conseque ncias 

econo micas e sociais esperadas sa o facilmente an-

tecipa veis. 

Bases conceituais equivocadas 

Na o bastassem a desumanidade e a perversida-

de da reforma, por atingir fundamentalmente os 

situados nos estratos mais baixos da pira mide sa-

larial, ha  va rios equí vocos em sua base conceitual.  

Primeiro, a reforma partiu de concepça o ana-

cro nica do mercado de trabalho como base princi-

pal para o financiamento da previde ncia. Ora, na o 

se pode ignorar em discusso es dessa natureza que 

a concepça o de proteça o social previdencia ria tal 

como a conhecemos hoje surgiu em paí ses que 

conseguiram universalizar o assalariamento e 

montar uma estrutura produtiva com grau de ho-
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mogeneidade sem paralelo em paí ses subdesen-

volvidos como o Brasil, cujo mercado de trabalho 

carrega consigo, como herança de sua formaça o 

so cio-histo rica, desemprego estrutural e infor-

malidade persistentes, baixos sala rios e elevada 

desigualdade de renda, ale m de instabilidade e 

elevada rotatividade no emprego. 

Ale m das informaço es ja  adiantadas sobre a 

estrutural insegurança de nosso mercado de tra-

balho, de acordo com a PNAD Contí nua, em 2019, 

somando-se os trabalhadores e trabalhadoras 

desocupados/as (12,6 milho es de pessoas), os/as 

subocupados/as por insuficie ncia de horas tra-

balhadas (7,0 milho es), e a força de trabalho po-

tencial, incluindo desalentados(as) (8 milho es), 

sa o algo como 27,6 milho es de pessoas em idade 

ativa com seus potenciais produtivos desperdiça-

dos, total ou parcialmente, e que se encontram 

fora do mecanismo contributivo que sustenta a 

previde ncia social. Dentre os ocupados, aproxi-

madamente metade se inseria no mercado de 

trabalho de maneira preca ria, sem acesso, ou 

com acesso bastante restrito, aos direitos sociais 

e trabalhistas presentes no arcabouço jurí dico 

brasileiro.  

Ademais, o mundo do trabalho esta  em modi-

ficaça o estrutural, raza o pela qual na o faz mais 

sentido ancorar o principal do financiamento da 

seguridade social na categoria sala rio e muito 

menos na capacidade remunerato ria e contribu-

tiva das pessoas. De um lado, o assalariamento 

sofrera  fortes impactos diante do avanço da eco-

nomia de compartilhamento e da Uberizaça o das 

relaço es de trabalho, que alçara  o trabalho por 

“conta pro pria” ou “independente” a patamares 

antes inimagina veis. De outro lado, as estimati-

vas sa o grandiosas quanto a  capacidade dos 

avanços tecnolo gicos mais recentes ceifarem o 

trabalho humano das atividades produtivas, e 

na o somente as do ramo industrial. A consultoria 

McKinsey Global Institute, em estudo recente, 

estimou que ate  2030 entre 400 e 800 milho es de 

pessoas perdera o seus empregos diante do avan-

ço da robo tica e da intelige ncia artificial. Ou seja, 

o financiamento ideal e promissor da seguridade 

e da previde ncia deveria gradualmente se deslo-

car da massa salarial para outras fontes mais am-

plas (tais como aquelas ja  previstas desde o nati-

morto Orçamento da Seguridade Social presente 

na Constituiça o Federal de 1988). 

Ém conseque ncia, num paí s desigual e hetero-

ge neo como o Brasil, na o faz sentido supor ou 

querer que os orçamentos da seguridade social e 

da previde ncia sejam equilibrados ou superavita -

rios em termos conta beis. A lo gica do autofinan-

ciamento da seguridade e da previde ncia talvez 

ainda valha para paí ses que conseguiram univer-

salizar o assalariamento formal atuarialmente 

contributivo, mas em paí ses como o Brasil a pre-

vide ncia pode e deve ser financiada com tributos 

para ale m da folha salarial.  

Ém segundo lugar, o argumento conta bil que 

sustentou a reforma (poupar algumas centenas 

de bilho es de reais) na o levou em conta o dado 

singelo de que o gasto social e previdencia rio 

tem multiplicador maior do que 1 sobre a arreca-

daça o governamental e o crescimento econo mi-

co. Isto e , cada R$1,00 pago pelo governo em be-

nefí cios assistenciais e previdencia rios, na medi-

da em que constitui parte importante ou princi-

pal da renda das famí lias que o recebem, produz 

efeitos positivos diretos na economia, proporcio-

nalmente maiores que o gasto original realizado, 

tanto aquecendo o mercado por meio do consu-

mo das famí lias (e cuja contraparte e  o fatura-

mento e o lucro das empresas), como retornando 

ao caixa governamental na forma de tributos pa-

gos diretamente sobre a renda de cada um e so-

bre a circulaça o de bens e serviços movimenta-

dos com aqueles recursos. 

O terceiro equí voco da reforma foi na o levar 

em conta o fato de que, em raza o do cara ter re-

gressivo da estrutura tributa ria, no Brasil de hoje 

sa o os trabalhadores (e os pobres mais que os 

ricos) que de fato financiam a maior parte dos 

seus pro prios benefí cios, pelos impostos pagos 

sobre suas respectivas rendas e sobre o consu-
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mo. Por isso, na o ha  como mitigar a desigualdade 

estrutural brasileira se na o por meio do uso do 

fundo pu blico com perfil redistributivo pelo lado 

do gasto e progressivo pelo lado da arrecadaça o. 

Por fim, os analistas e agentes pu blicos que 

defenderam com intransige ncia a reforma preci-

sam entender que, ao menos no Brasil, o gasto 

previdencia rio na o desloca o investimento discri-

ciona rio. Logo, na o e  contra rio ao crescimento 

econo mico. Mais ainda, se o gasto social no Brasil 

e  componente estrutural positivo do crescimento 

econo mico (e com multiplicador maior que 1), 

ocorre o inverso no caso do gasto financeiro com 

pagamento de juros sobre a dí vida pu blica, este 

sim o principal componente do gasto pu blico a 

jogar contra o crescimento econo mico, contra a 

sustentabilidade fiscal e contra o financiamento 

adequado da seguridade social brasileira. 

Um sonho ruim 

A nova Previde ncia projeta futuro sombrio. 

Dados os crite rios restritivos de acesso e usufruto 

dos direitos previdencia rios, e  prova vel que haja, 

no curto prazo e como de fato esta  havendo, nova 

onda de antecipaça o de aposentadorias por parte 

de pessoas ja  elegí veis ou perto de o serem, repe-

tindo o que ocorreu por ocasia o das reformas de 

1998 e 2003. 

No me dio e no longo prazos, e  muito prova vel 

a exclusa o de parcela majorita ria da populaça o 

em idade ativa do regime pu blico de previde ncia, 

via informalizaça o e precarizaça o dos contratos 

de trabalho, alimentadas pela reforma trabalhista 

instituí da em 2017 e que vem sendo aprofundada 

pelo governo Bolsonaro. As alternativas seriam a 

migraça o para modelos privados de aposentado-

rias e penso es (hipo tese otimista, dados os crite -

rios igualmente restritivos, ale m de caros e arris-

cados, dos fundos de pensa o hoje existentes), ou 

para opço es de natureza pessoal ou familiar de 

autoproteça o social, especialmente problema ticas 

em paí ses majoritariamente desiguais, heteroge -

neos e pobres como o Brasil. 

Os crite rios de acesso e gozo de direitos previ-

dencia rios podem se tornar ainda mais restritivos 

no futuro, uma vez que a reforma da previde ncia 

aprovada no ano passado desconstitucionalizou 

regras previdencia rias importantes. Novas mu-

danças podera o agora ser adotadas, como as rela-

tivas ao tempo mí nimo de contribuiça o e ao ca l-

culo do valor das aposentadorias, sem as exige n-

cias regimentais requeridas por alteraço es consti-

tucionais, mais difí ceis de serem viabilizadas poli-

ticamente. O futuro dos idosos estara  sujeito aos 

ventos incertos da polí tica de ocasia o. 

Por fim, ha  que se reconhecer que a reforma 

aprovada pelo Senado mostrou-se substancial-

mente distinta do texto original encaminhado pe-

lo governo Bolsonaro. Sem du vida, a retirada de 

pontos como a criaça o de regime de capitalizaça o, 

a ampliaça o irrestrita do tempo mí nimo de con-

tribuiça o, as limitaço es severas impostas a  apo-

sentadoria rural e ao Benefí cio de Prestaça o Con-

tinuada, a desvinculaça o do valor do piso das pen-

so es do sala rio mí nimo, e o aumento automa tico 

da idade mí nima para aposentadoria, mitigaram 

os custos sociais da reforma. Éntretanto, na o se 

pode perder de vista que o rebaixamento do valor 

das aposentadorias e penso es sera  bastante subs-

tantivo, e que, acompanhado pelo aumento da 

idade mí nima e do tempo de contribuiça o para os 

homens, condenara  parcela expressiva dos brasi-

leiros a  condiça o de idosos misera veis. É pontos 

como o regime de capitalizaça o e a desvinculaça o 

do piso das aposentadorias do sala rio mí nimo se-

guem na pauta do governo, a  espera de ventos 

mais favora veis no Congresso Nacional. 
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rida apenas dos trabalhadores que ingressaram 

no sistema apo s a promulgaça o da reforma. Para 

os demais, a exige ncia continua a ser de 15 anos 

de contribuiça o. 

Informaço es retiradas de http://

www.previdencia.gov.br/2019/11/confira-as-

novas-regras-do-sistema-previdenciario-

brasileiro/ (consultado em 17/02/2020). 

*Adalberto Cardoso, Doutor em Sociologia pela 

USP e professor do IÉSP-UÉRJ;  

**Jose  Celso Cardoso Jr. Doutor em Économia 

pelo IÉ/Unicamp e Te cnico de Planejamento e 

Pesquisa do IPÉA;  

***Tiago Oliveira, Doutor em Desenvolvimento 

Écono mico pela Unicamp e pesquisador de po s-

doutorado no Centro de Éstudos Sociais (CÉS) da 

Universidade de Coimbra.  

 

 

Notas: 

¹Ésta e  uma versa o resumida e atualizada de 

documento apresentado no X Congreso Internaci-

onal em Gobierno, Administracio n y Polí ticas Pu -

blicas, realizado em Madri, na Éspanha, e que re-

sultou do apoio da Fundaça o para a Cie ncia e a 

Tecnologia portuguesa, ao abrigo do Projeto És-

trate gico (UID/SOC/50012/2019). 

 ²A contribuiça o mí nima de 20 anos sera  re-

querida apenas dos trabalhadores que ingressa-

ram no sistema apo s a promulgaça o da reforma. 

Para os demais, a exige ncia continua a ser de 15 

anos de contribuiça o. 

³Informaço es retiradas de http://

www.previdencia.gov.br/2019/11/confira-as-

novas-regras-do-sistema-previdenciario-

brasileiro/ (consultado em 17/02/2020). 

16 



  

 

V1 Nº 1—Um ano de governo Bolsonaro—Jan-Abr/2020  

Grupo de Estudos de Economia e Política—GEEP Grupo de Estudos de Economia e Política—GEEP 

Pedro de Arau jo Fernandes * 

No dia 11 de novembro de 2017, durante o 

governo do presidente Michel Temer, entrou em 

vigor uma reforma que alterou radicalmente as 

relaço es trabalhistas no paí s. A reforma foi uma 

das principais medidas de um governo que, sem 

legitimidade democra tica e consulta popular, 

produziu uma flexa o neoliberal e que aproveitou 

a janela de oportunidades í mpar aberta pela cri-

se polí tica para eliminar ou enfraquecer direitos 

trabalhistas que se mantinham inco lumes desde 

a Éra Vargas. Éntre as muitas mudanças produzi-

das pela reforma trabalhista de Temer esta o o 

fim da contribuiça o sindical obrigato ria, a preva-

le ncia de acordos coletivos negociados sobre o 

legislado, a possibilidade de negociar - dentro de 

alguns limites - o banco de horas e as fe rias, a 

previsa o de trabalho intermitente, a obrigatorie-

dade de pagar os honora rios e custas judicias 

caso percam a aça o.  

Ém suma, os trabalhadores perderam mui-

tos direitos, bem como parte da capacidade de 

demanda -los na Justiça. A  e poca o governo sus-

tentava a reforma com a narrativa de que, a des-

peito das perdas de direitos, ela geraria empre-

gos e iria impulsionar o crescimento econo mico. 

O enta o ministro da economia Henrique Meirel-

les chegou a afirmar que ela geraria mais de 6 

milho es de empregos e que empoderaria o traba-

lhador.¹ No entanto, o ní vel de desemprego man-

teve-se praticamente o mesmo, e o crescimento 

do PIB foi de apenas 1,1% em 2018, nu mero que 

deve se repetir em 2019. A previsa o do econo-

mista Luiz Gonzaga Belluzzo feita em 2017, de 

que a “Reforma Trabalhista nos levaria ao fundo 

do poço”, parecia estar correta na o fosse o fato 

de que o poço se tornou ainda mais fundo no go-

verno Bolsonaro. 

Éxatamente dois anos depois disso, o presi-

dente Jair Bolsonaro editou uma medida proviso -

ria que amplia e aprofunda a reforma de 2017. A 

medida proviso ria 905/2019, editada em 11 de 

novembro de 2019, altera 86 itens da CLT e esta-

belece uma nova modalidade de contrataça o vol-

tada para jovens, o “Contrato de Trabalho Verde 

e Amarelo”. Ésta nova reforma elimina ou enfra-

quece muitos dos direitos trabalhistas que sobre-

viveram a  reforma de 2017. 

A narrativa do governo atual, parecida com 

a do governo Temer, e  a de que a medida estimu-

lara  a criaça o de empregos, em especial para os 

mais jovens, que constituem a parcela da popula-

ça o mais atingida pelo alto ní vel de desemprego 

no paí s. A reforma, de acordo com o governo, ira  

baratear o custo de contrataça o das empresas 

que contratarem por meio do “Contrato de Tra-

balho Verde e Amarelo”. O resultado previsto e  a 

criaça o de cerca de 1,8 milho es de novos empre-

gos.² 

Ésta modalidade de contrataça o, prevista 

para durar por todo o ano de 2020, podera  ser 

escolhida caso o contratado tenha entre 18 e 29 

anos, ganhar menos que 1,5 sala rios mí nimos, e 

estiver ingressando no primeiro emprego. Os 

contratos nesta modalidade na o podem ter dura-

ça o superior a 24 meses e na o podem represen-

tar mais que 20% do total de trabalhadores da 

empresa 

Ésta nova modalidade de contrato oferece 

uma se rie de vantagens ao contratante. As princi-

pais mudanças nesta nova modalidade sa o as se-

guintes:  

• A multa paga pelo empregador em caso de de-

missa o sem justa causa e  reduzida de 40% do 

FGTS para 20%, apesar deste valor constar no 

art. 10, I, do Ato de Disposiço es Constitucio-

nais Transito rias que vincula a sua modifica-

ça o a  promulgaça o de lei complementar.  
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• A contribuiça o mensal devida para o FGTS pelo 

empregador passa de 8% para 2%. 

• A contrataça o pode se dar abaixo do piso sala-

rial definido em norma coletiva. 

• Permissa o de sala rios diferentes para profissi-

onais que exercem a mesma funça o. 

• Diminuiça o do adicional de periculosidade de 

30% para ate  5%, se o empregador tiver um 

seguro que cubra este valor. 

• Possibilidade de parcelamento das fe rias e de -

cimo terceiro em doze vezes, de modo que ele 

pode passar a ser visto como uma parte do sa-

la rio. 

Ale m das modificaço es especí ficas para o 

“Contrato de Trabalho Verde e Amarelo”, a MP 

905 modifica pontos importantes dos demais 

contratos trabalhistas. Éntres as muitas modifi-

caço es destacam-se:  

• Flexibilizaça o da Participaça o nos Lucros e Re-

sultados (PLR), um direito garantido aos traba-

lhadores na Constituiça o (art. 7º, XI) e retirada 

da obrigatoriedade da participaça o do sindica-

to na negociaça o do PLR. 

• Éliminaça o da incide ncia de contribuiça o pre-

videncia ria e dos demais tributos da folha de 

pagamento sobre o fornecimento de alimentos 

aos empregados. 

• Alteraça o doo art. 68 da CLT e autorizaça o do 

trabalho aos domingos feriados, sem necessi-

dade de permissa o pre via da autoridade com-

petente. Assim o descanso semanal pode ser 

feito em qualquer dia da semana.  

• Restriça o do auxí lio-acidente, com desconside-

raça o dos acidentes ocorridos no percurso re-

side ncia-trabalho, e diminuiça o do valor do 

auxí lio, que passa a corresponder a 50% do 

valor da aposentadoria por invalidez que o se-

gurado teria direito. 

•  Fim do registro profissional de 13 profisso es. 

• Aumento da jornada de trabalho do setor ban-

ca rio, de 6 horas para 8 horas. 

• Retirada da obrigatoriedade de inspeça o e 

aprovaça o pre vias das instalaço es de trabalho 

pela autoridade em mate ria de segurança e 

medicina do trabalho. 

Para custear a reduça o nos encargos traba-

lhistas produzida pelas mudanças, a Medida Pro-

viso ria 905 estabelece um mecanismo particu-

larmente perverso: a taxaça o do seguro-

desemprego. O trabalhador que receber este be-

nefí cio devera  contribuir entre 7% e 11,5% do 

valor dele para a Previde ncia Social. 

A tende ncia, com base nos pro prios resul-

tados da reforma de 2017, e  que a MP 905 na o 

crie os empregos prometidos pelo governo e que 

na o impulsione o crescimento. Ao contra rio, a 

medida devera  precarizar ainda mais as relaço es 

trabalhistas e diminuir a renda, o que pode gerar 

reflexos negativos no pro prio desempenho eco-

no mico e enfraquecer ainda mais o nosso tecido 

social, ja  muito desgastado. A medida estimula 

um conflito geracional com base na superexplo-

raça o dos mais jovens, em detrimento dos inte-

resses dos trabalhadores como um todo, e au-

menta a carga sobre aqueles que ja  esta o em si-

tuaça o vulnera vel, como os desempregados. A 

aposta no aquecimento do mercado de trabalho 

e no impulso da economia por meio da margina-

lizaça o socioecono mica daqueles que se encon-

tram em uma posiça o mais fra gil, ale m de ser 

perversa, na o deve produzir os resultados pro-

metidos.  

De acordo com nota te cnica do Departa-

mento intersindical De Éstatí stica e Éstudos So-

cioecono micos (DIÉÉS) a reforma “na o deve cri-

ar vagas na quantidade e qualidade necessa rias 

e, ao contra rio, pode promover a rotatividade, 

com o custo adicional de reduzir direitos e ter 

efeitos negativos para a sau de e segurança dos 

trabalhadores e trabalhadoras.”³ Ale m disso ela 

pode esbarrar em limites democra ticos. O ins-

trumento autorita rio adotado pelo governo para 

forçar a passagem da reforma – medida proviso -

ria - e  revelador da sua natureza. Éla e  impopu-

lar e sofre significativa resiste ncia no pro prio 
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Congresso. Afinal, medida proviso ria e  um ato 

unilateral do presidente com força de lei imedia-

ta4, que apenas sera  discutida e votada pelo Con-

gresso posteriormente em ate  120 dias, com 

trancamento de pauta apo s 45 dias. Tradicional-

mente este instrumento funciona como uma es-

pe cie de pressa o ou chantagem do Éxecutivo so-

bre o Legislativo. 

Ainda, esse ato unilateral do Éxecutivo de 

enfraquecimento dos direitos trabalhistas, sem 

que tenha passado pelo crivo do Legislativo, po-

de ser considerado inconstitucional pelo STF. 

Uma ADIN – Aça o Direta de Inconstitucionalida-

de - foi ajuizada na Corte questionando a urge n-

cia e releva ncia da medida, requisitos constituci-

onais para a ediça o de Medida proviso ria, e, tam-

be m, arguindo a modificaça o de mate rias que so  

poderiam ser modificadas por Lei Complemen-

tar, que na o podem ser tema de medida proviso -

ria conforme determina o art. 62, §1º, III, da 

Constituiça o Federal. 

Assim, pela via do Judicia rio ou do Legisla-

tivo, essa reforma pode ainda ser revertida. Ape-

sar disso e  preocupante saber que ha  dois anos a 

reforma foi levada a cabo por um governo que 

na o foi escolhido nas urnas e que, portanto, na o 

possuí a legitimidade democra tica para aprovar 

suas reformas impopulares. O tema da legitimi-

dade democra tica funcionava como um entrave 

polí tico, ou pelo menos como um instrumento de 

luta contra a continuidade das reformas ultra 

liberalizantes. Agora, apesar da prova vel impo-

pularidade da reforma trabalhista atual, o gover-

no foi escolhido nas urnas, o que dificulta a resis-

te ncia a s reformas e o que indica que a existe ncia 

de tais reformas na o pode ser atribuí da somente 

a  existe ncia de uma janela de oportunidade aber-

ta pelo caos polí tico  que circundava o impeach-

ment do governo Dilma Rousseff. 

*Doutorando em Cie ncia Polí tica no IÉSP-UÉRJ 

e pesquisador do Geep.  

Notas: 

¹ Disponí vel em < https://valor.globo.com/

politica/noticia/2017/10/30/reforma-

trabalhista-vai-gerar-6-milhoes-de-empregos-diz

-meirelles.ghtml >  

²Disponí vel em < http://

agenciabrasil.ebc.com.br/economia/

noticia/2019-11/governo-tem-expectativa-de-

gerar-18-milhao-de-empregos-com-programa>  

³ Nota Te cnica 215 do DIÉÉSÉ. Pa g. 2. Dis-

poní vel em < https://www.dieese.org.br/

notatecnica/2019/notaTec215MP905.pdf>  

4 A pro pria MP 905 preve  datas diferentes pa-

ra alguns dispositivos. Assim, enquanto alguns 

temas tem efeito imediato, outros começam a 

produzir efeitos em data posterior a  da ediça o, 

como o da contribuiça o previdencia ria sobre o 

Seguro-Desemprego, que tem iní cio no quarto 

me s subsequente ao de publicaça o.  
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Luiz Anto nio Lianza da Franca * 

 O desemprego apresenta-se como uma va-

ria vel econo mica com nota vel apelo a  imprensa e 

a  populaça o, entretanto ambas interpretam o 

tema comumente como o simples ato de estar ou 

na o trabalhando. O desemprego, em verdade, 

figura aspectos mu ltiplos da vida de um indiví -

duo, desde a sua sau de mental ate  a forma como 

esse se coloca na sociedade. Geralmente, quando 

se fala em desemprego, fala-se em desocupaça o, 

que sa o aqueles que procuram um emprego e 

na o o tem no momento da entrevista.  

 Ao expandir o escopo do que e  o desempre-

go para um indiví duo, percebe-se que se trata de 

um feno meno mais complexo, pois quem e  mar-

cado socialmente como desempregado pode es-

tar facilmente enquadrado em outras estatí sti-

cas, sem estar representado nos dados tí picos, 

como a desocupaça o, o qual pode gerar a sensa-

ça o de melhora na empregabilidade. Dessa for-

ma, analisa-se, neste relato rio, o desemprego no 

primeiro ano do governo Bolsonaro de forma a 

tentar dar conta melhor das nuances do tema. 

Dados 

 Inicialmente, observa-se uma tende ncia de 

aumento das pessoas ocupadas desde 2017.  Sen-

do o iní cio do ano marcado por uma queda, mas 

com um aumento em relaça o ao ano anterior. 

Ésse movimento e  explicado pelas contrataço es 

tempora rias de fim de ano pelo come rcio e o fim 

dessas contrataço es no iní cio do ano posterior. 

Ésse aumento das ocupaço es na o deve ser a u ni-

ca varia vel analisada.  

 Ha  uma tende ncia de queda das pessoas 

ocupadas no setor privado com a carteira de tra-

balho desde o fim de 2014, entretanto o ano de 

2019 apresenta um aparente¹ crescimento, ainda 

que suave. Uma das principais medidas que pode 

ter afetado essa tende ncia e  a reforma trabalhis-

ta feita durante o governo Temer. Conjuntamen-

te, a medida proviso ria 881/2019, posteriormen-

te transformada na lei 13.874/19², pode ser res-

ponsa vel por parte desse aumento. 

 As pessoas ocupadas no setor privado sem 

carteira de trabalho, por outro lado, esta o em 

tende ncia de ascensa o desde meados de 2015. 

Da mesma forma, pessoas ocupadas por conta 

pro pria esta o em uma tende ncia de aumento 

desde 2012.  Éntre 2014 e 2017 houve um au-

mento das pessoas desocupadas, posteriormen-

te, incluindo 2019, mantendo-se a alta taxa. A 

taxa de pessoas fora da força de trabalho aumen-

ta desde 2012, mas esta  sendo mantida em 2019. 

Aqueles empregados no setor pu blico tem sua 

quantidade me dia sem forte tende ncia de au-

mento ou reduça o. O dado que talvez seja mais 

relevante e  o aumento vigoroso da taxa compos-

ta de subutilizaça o, que se trata de uma taxa de 

pessoas empregadas, mas que na o cumprem um 

nu mero necessa rio de horas de trabalho para a 

sobrevive ncia, portanto tendem a estar mal em-

pregadas ou em subempregos. O ano de 2019 

trouxe o alarmante nu mero de 25% da força de 

trabalho brasileira em subutilizaça o³.  

Análise geral 

 Tradicionalmente, o Brasil e  marcado por 

duas fortes tende ncias no mercado de trabalho, 

de um lado, e  visto uma grande variaça o entre 

ocupado e desocupado, que configura o desem-

prego intermitente4; de outro, e  percebido uma 
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alta variaça o entre desemprego e inatividade. 

Ésse u ltimo fato e  importante, pois representa 

um grupo de pessoas que busca emprego e deixa 

de buscar por certos momentos. Éssa relaça o, no 

Brasil, aponta para uma propensa o de pessoas 

que esta o dentro de uma lo gica de desemprego 

ta o intensa que na o aguentam seguir procurando 

e desistem de procurar emprego por um tempo.   

 O aumento das taxas de desocupaça o, de 

trabalhos no setor privado sem carteira assina-

da, de pessoas ocupadas por conta pro pria, de 

subutilizaça o e de pessoas fora da força de traba-

lho podem apontar para a tende ncia de um au-

mento dos empregos informais e precarizados. 

Éntretanto, desde 2014 ha  uma importante mu-

dança no mercado de trabalho brasileiro, que sa o 

os empregos que operam por aplicativos, como 

motorista de Uber ou entregador de Ifood. Éssas 

ocupaço es tem um funcionamento um tanto dife-

rente, pois ha  pouquí ssimas barreiras de entrada 

e terminam absorvendo quem estaria em deso-

cupaça o ou desalento5. Ainda assim, houve so-

mente uma suave queda no u ltimo trimestre de 

2019 quando comparado com o mesmo perí odo 

em anos anteriores. 

 A demora para que acontecesse uma queda 

pode ser considerada pela reduça o dos postos de 

trabalho ser ta o grande que, mesmo a populaça o 

dos aplicativos e a flexibilizaça o da CLT na o de-

ram conta de absorver todo o contingente de re-

serva criado. Ainda mais, e  possí vel categorizar 

as formas de trabalho com aplicativos como uma 

forma de desemprego, levando em consideraça o 

os aspectos psicolo gicos e sociais criados na es-

trutura dessas ocupaço es. Tal classificaça o pode 

ser importante para demonstrar a situaça o crí ti-

ca gerada pelos empregos de aplicativo, somado 

ao aumento da informalidade e que sa o sub-

representados nos dados de desocupaça o. O au-

tor france s Didier Demazie re apresenta este con-

ceito, capaz de dar conta da vive ncia do desem-

prego nessas situaço es. 

 O desemprego inverso (DÉMAZIÉ RÉ, 2006) 

onde o indiví duo tem uma ocupaça o, mas busca 

se recolocar no mercado. Ésse indiví duo ve  a 

ocupaça o que esta  como algo momenta neo, difi-

cultando o seu processo de socializaça o profissi-

onal dentro da categoria. Geralmente, tambe m, 

sa o empregos muito precarizados que na o esta o 

no horizonte profissional de quem o ocupa e 

oneram o indiví duo socialmente e psicologica-

mente. Podemos admitir que parte dos dados de 

pessoas ocupadas por conta pro pria sa o esses.  

 Ha  um forte indí cio de um aumento dessa 

situaça o profissional com a popularizaça o de 

aplicativos como o Uber e o Ifood no aumento de 

subutilizaça o, empregos preca rios e, em especial, 

pessoas ocupadas por conta proporia que traba-

lham em veí culos, ha , decerto, parte desses que 

sa o taxistas, mas o alto nu mero representa a po-

pularizaça o desses aplicativos.  A seguir temos 

no gra fico 1 os dados durante o ano de 2019 de 

pessoas ocupadas por conta pro pria e que traba-

lham com veí culo em relaça o a  força de trabalho 

no Brasil. É  possí vel perceber que a grande vari-

aça o no ano demonstra um mercado com poucas 

barreiras de entrada, que na o e  o caso de taxi, 

que precisa de licença especial para atuar) e a 

tende ncia de aumento com o fim do ano.  

  Muitos desses profissionais, mesmo 

que na o ativamente procurem, esperam poder 

procurar, o que poderia demarcar uma situaça o 

de descrença pro xima ao do indiví duo que desis-

te de procurar emprego e torna-se para fora da 

força de trabalho. Dessa forma, considerando-se 

o desemprego inverso, e  possí vel admitir que os 

dados reais de desemprego do paí s sa o muito 

maiores, ao menos em temos de releva ncia social 

e psicolo gica. Ainda que na o seja considerado 

desemprego, e  tranquilamente qualifica vel como 

um emprego altamente precarizado e mais pro-

blema tico do que os dados podem demonstrar. 
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Gra fico 1 

Mercado de intermediação de empregos 

 Antes de um breve comenta rio sobre uma 

nova ferramenta para o SINÉ (Sistema Nacional 

de Émprego), e  preciso entender que o mercado 

de intermediaço es de empregos e  a forma como 

as pessoas conseguem chegar aos empregos. Ge-

ralmente, consegue-se emprego por relaço es 

dentro da pro pria rede de conhecidos e atrave s 

de age ncias de emprego privadas ou pu blicas. No 

Brasil, a age ncia de emprego pu blica e  regida pe-

lo SINÉ6. Sa o Paulo, por exemplo, demonstrou no 

iní cio do se culo XXI uma tende ncia a empregos 

serem encontrados pela relaça o dentro da pro -

pria rede (GUIMARA ÉS, 2006), diferentemente 

de Paris ou Tokyo, que tinham age ncias pu blicas 

e privadas mais fortes.  

 Ao que compete o governo federal, as age n-

cias pu blicas te m como principal dificuldade 

atrair os empregadores, enquanto as privadas 

te m como desafio atrair indiví duos buscando 

emprego. O Ministe rio da Économia realizou uma 

importante medida no SINÉ, criando o SINÉ 

Aberto7. Projeto em que os dados de ofertantes 

de emprego e indiví duos que buscam emprego 

ficam abertos para ana lise. Dessa forma, espera-

se o agenciamento de empresas apo s ver oferta 

de ma o de obra nos serviços em que eles ofere-

cem empregos. 

 Analisar os resultados dessa mudança de 

polí tica ainda e  impossí vel, entretanto, ao olhar 

os dados expostos, e  possí vel perceber que a 

maior parte dos trabalhadores que buscam o SI-

NÉ Aberto e dos ofertantes de vagas sa o pessoas 

buscando colocaça o de baixa formaça o e baixo 

sala rio. Relegando um sistema de aproximaça o 

de emprego a queles que, inicialmente, ja  possu-

em uma rede de relaço es em classes mais baixas. 

Dessa maneira, pessoas que realizem formaço es 

que lhes da o qualificaça o para empregos melho-

res colocadas, na o conseguem, ainda, se recolo-

car atrave s da age ncia pu blica e transpor a difi-

culdade criada pela falta de relaço es, que indiví -

duos de classes sociais mais altas ja  possuem. 

Conclusão 

 Dessa forma, o primeiro ano do governo 

Bolsonaro e  marcado por uma suave reduça o da 

taxa de desocupaça o em relaça o aos trimestres 

anteriores, mas com um aumento de outra for-

mas de desemprego, o desemprego inverso, que 

esta  vinculado a empregos preca rios ou infor-

mais e com estruturas de trabalho muito flexí -

veis, como o Uber ou o IFood. Por outro lado, ha  

um suave aumento de empregados com a CLT, 

que adve m de uma reforma que reduz enorme-

mente a capacidade de proteça o da legislaça o. 

Outro ponto importante e  que as mudanças no 

SINÉ na o parecem surtir um efeito dentro da 

possibilidade de transpor as relaço es de classe 

nas redes individuais em busca por trabalhos. O 

projeto, ainda assim, na o apresenta esse objeti-

vo, mas o de reduzir a dificuldade de encontrar 

ofertantes de emprego, o que ainda na o e  anali-

sa vel, dada a novidade da medida. 
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*  Mestrando em Sociologia do IÉSP/UÉRJ e 

pesquisador do GÉÉP 

Notas: 

¹Fala-se em aparente pois os dados demons-

tram uma mudança na tende ncia, mas que so  po-

dem ser confirmada nos pro ximos anos. 

2A Lei da Liberdade Écono mica funciona como 

uma espe cie de pequena reforma trabalhista vi-

sando desburocratizar e incentivar o empreende-

dorismo no paí s, mas que terminou afetando 

pontos centrais na vida do trabalhador, como a 

obrigatoriedade de registro de jornada de traba-

lho somente em empresas com mais de 20 funci-

ona rios ou registro de jornada por exceça o medi-

ante acordo escrito e outros pontos que enfra-

quecem as garantias da CLT. 

³Todos os dados retirados da PNAD Contí nua.  

4 Desemprego intermitente e  tí pico aos traba-

lhos preca rios, que podem ter duraça o curta ou 

um alto grau de circulaça o de trabalhadores. As-

sim, o indiví duo passa por e pocas de desemprego 

e e pocas de emprego, que o leva uma alta insta-

bilidade financeira. 

5 Desalento e  o dado de pessoas que desisti-

ram de procurar emprego por falta de esperança 

de encontrar.  

6 Mais em https://sine.net.br/ 

7Mais em http://sineaberto.economia.gov.br/ 
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 Laurita Hargreaves * 

Um Éstado orientado para a promoça o da 

igualdade dos cidada os atrave s de programas 

sociais desvincularia o exercí cio da cidadania 

do sistema de estratificaça o social (Santos, 

1987). Ém uma sociedade mais igualita ria, a 

ocupaça o e a renda dos indiví duos na o teriam 

forte relaça o com o acesso a bens e serviços. 

Todos seriam igualmente considerados no que 

tange aos recursos necessa rios para realizar 

seus fins. Segundo Ésping-Andersen (1991), es-

se modelo de sociedade se configuraria pelo 

baixo ní vel de estratificaça o social e elevado 

grau de desmercadorizaça o, como no caso dos 

paí ses escandinavos. Éste conceito estaria atre-

lado ao processo reverso a  tende ncia de globali-

zaça o dos mercados nas relaço es econo micas e 

sociais, isto e , mercadorizaça o dos direitos soci-

ais. Segundo Ésping-Andersen (1991), as polí ti-

cas sociais universalistas buscariam desvincular 

o exercí cio da cidadania a s condiço es socioeco-

no micas da famí lia de origem dos indiví duos. Os 

para metros estabelecidos por Ésping-Andersen, 

tais como: “a natureza da mobilizaça o de classe 

(principalmente da classe trabalhadora); as es-

truturas de coalizaça o polí tica de classe; e o le-

gado histo rico da institucionalizaça o do regi-

me” (Ésping-Andersen, 1991, p.111) resultari-

am em diferentes modelos de bem-estar social. 

               No caso brasileiro, a Constituiça o 

Federal de 1988 impulsionaria a instauraça o de 

um sistema de bem-estar social mais universa-

lista, a  medida que a polí tica social estaria ori-

entada para a efetiva garantia dos direitos soci-

ais a todos os cidada os. Ésse marco institucional 

teria modificado o imagina rio coletivo de que as 

polí ticas sociais universalistas seriam apenas 

um instrumento pertencente aos paí ses em es-

ta gios mais avançados de desenvolvimento. 

Apesar da crescente força polí tica e ideolo gica 

do neoliberalismo nos anos 1990 no Brasil, o 

sistema de bem-estar social se mostrava uma 

alternativa extremamente importante para a 

consolidaça o da democracia. 

              Nesse contexto, se por um lado emer-

gia o paradoxo entre a expansa o dos direitos 

sociais e o consequente alargamento da cidada-

nia, por outro lado, a defesa ortodoxa do Éstado 

mí nimo se tornava mais robusta. Ao mesmo 

tempo que o sistema de bem-estar se aproxima-

va da classificaça o de Ésping- Andersen (1991) 

para a social- democracia, atrave s de polí ticas 

universalistas na sau de e educaça o, tambe m 

apontava para o modelo liberal por meio da se-

letividade dos benefí cios sociais (Vasquez, 

2004). Neste, o sistema se caracterizaria princi-

palmente pelo baixo grau de desmercadorizaça o 

e elevada estratificaça o social. 

 Conforme Ésping-Andersen (1991) ressal-

tara, o Éstado deveria ser cauteloso na imple-

mentaça o da polí tica social, a fim de evitar o 

prova vel dualismo das medidas assistencialis-

tas: os cidada os mais desfavorecidos contariam 

com os recursos estatais, enquanto os grupos de 

classe me dia e alta se apoiaram nos serviços 

prestados pelo setor privado. No caso brasilei-

ro, vale ressaltar o Sistema U nico de Sau de 

(SUS) como uma polí tica pu blica que incorrera 

nesse efeito dual. 

 A partir da exposiça o acerca da importa n-

cia das polí ticas sociais para a promoça o de 

uma sociedade mais justa, busca-se analisar em 
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que medida as deciso es polí ticas e econo micas 

nos governos Temer (2016-2018) e Bolsonaro 

(2019-presente) repercutiram no a mbito da 

esfera social; suas conseque ncias para o siste-

ma de bem-estar social universalista e reflexos 

nos indicadores socioecono micos. 

As desigualdades adotariam um cara ter mul-

tifacetado que atravessaria as diversas dimen-

so es que compo em a vida do sujeito. Élementos 

como participaça o polí tica, acesso aos meios de 

comunicaça o, assimetrias nas relaço es de po-

der, privaça o dos direitos ba sicos e do bem-

estar seriam relevantes para compreender as 

chances de vida (realizaço es) dos indiví duos 

para alcançar seus objetivos. 

 Nas ana lises sobre desigualdade e justiça 

social, as polí ticas pu blicas na o se restringiriam 

apenas a  identificaça o dos mecanismos que cor-

roboram para a da persiste ncia da desigual dis-

tribuiça o dos recursos; aquelas exerceriam a 

funça o social de corrigir e transpor as barreiras 

estabelecidas pelas falhas de mercado. Para os 

estudos de estratificaça o e mobilidade social, 

importaria a magnitude da desigualdade e “…a 

amplitude das dista ncias nas oportunidades de 

alcançar posiço es na estrutura social” (Scalon & 

Salata, 2016, p.184). 

A temática das desigualdades socioeconômi-

cos nos governos Temer e Bolsonaro 

 De acordo com o recente relato rio publi-

cado pela CÉPAL em 2019, a Ame rica Latina 

apresentou entre 2002 e 2019 variaço es signifi-

cativas na taxa de pobreza. Com base na se rie 

histo rica, essa taxa era de 45.4% em 2002 e te-

ria alcançando o menor patamar da se rie em 

2014, com 27.8%. Contudo, a partir de 2015 

ocorrera uma inflexa o nessa tende ncia. Ém 

2018, quase 30.1% da populaça o na regia o da 

Ame rica Latina encontrava-se abaixo da linha 

de pobreza. Segundo o relato rio da CÉPAL, a 

pobreza na o atingiria os paí ses uniformemente. 

Éntre 2015 e 2018, a retomada do feno meno 

poderia ser explicada pelo aumento da pobreza 

no Brasil e na Venezuela. No caso brasileiro, a 

parcela da populaça o abaixo da linha de pobre-

za aumentou consideravelmente a partir de 

2014, passando de 16.5% neste ano para 20.3% 

em 2017 (ver gra fico 1). 

Gráfico—População abaixo da linha da 

pobreza 

Élaboraça o pro pria a partir dos dados disponí -
veis pela CÉPAL 

Para de Paula & Oreiro (2019), as medidas 

de polí tica econo mica nos governos Temer e 

Bolsonaro representariam a tentativa de im-

plantaça o de uma agenda de cunho ortodoxo- 

liberal voltada para um novo modelo de desen-

volvimento. Éste se basearia em “reformas libe-

ralizantes”, com destaque para as reformas no 

sistema de seguridade social; privatizaço es de 

setores estrate gicos da economia brasileira; 

polí tica fiscal contracionista e polí tica moneta -

ria conservadora. O Banco Nacional de Desen-

volvimento Écono mico e Social (BNDÉS), princi-

pal instrumento do governo para alavancar pro-

jetos de grande porte para o desenvolvimento 

socioecono mico, passaria por uma queda subs-

tancial na oferta de cre dito a partir de 2016. 

 Durante o governo Temer foi estabelecido 

o congelamento dos gastos sociais por 20 anos. 

Por meio da Proposta de Émenda a  Constituiça o 

(PÉC) nº 241 de 2016, aprovada em dezembro 

do mesmo ano e transformando-se em Émenda 

Constitucional nº 95, a equipe econo mica do 

governo de Michel Temer buscaria ajustar o de-

sequilí brio fiscal das contas pu blicas. A propos-

ta de um teto de gastos estaria assentada na 

rigidez do gasto pu blico com “...folha de previ-

25 

1999 2001 2003 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019

15

20

25

30

35

40

%
 p

o
p

u
la

çã
o

 a
b

ai
xo

 li
n

h
a 

p
o

b
re

za



  

 

V1 Nº 1—Um ano de governo Bolsonaro—Jan-Abr/2020  

Grupo de Estudos de Economia e Política—GEEP Grupo de Estudos de Economia e Política—GEEP 

de ncia e assiste ncia social, ou pagamento a pes-

soas, que representa 70% dos dispe ndios e nos 

quais se incluem o pessoal ativo, inativo e pen-

sionistas, beneficia rios do INSS, abonos e segu-

ro desemprego, beneficia rios da LOAS, e do Bol-

sa Famí lia” (Ca mara dos Deputados, 2016). 

Medidas de reduça o da atuaça o do Éstado na 

economia e desmonte do sistema de proteça o 

social universal, assegurado a todos os cidada os 

pela Constituiça o de 1988, colocariam em xe-

que o modelo de bem-estar social brasileiro. As 

dificuldades para cumprir a meta estabelecida 

no teto de gastos obrigariam o governo a reali-

zar cortes nos gastos discriciona rios, o que re-

sultaria em uma contraça o fiscal em um perí odo 

de baixa atividade econo mica. Segundo Gentil 

(2016), essas medidas de austeridade fiscal re-

tirariam a autonomia do Éstado para realizar 

polí ticas anticí clicas, isto e , estimular a deman-

da agregada em um perí odo de recessa o econo -

mica, uma vez que o gasto pu blico estaria con-

gelado por 20 anos. 

Ém relaça o a  questa o fiscal, constata-se que 

houve um aumento do gasto com aposentadori-

as e penso es, benefí cios para deficientes e ido-

sos, pagamento de parcelas extras do seguro-

desemprego e maior abrange ncia da cobertura 

do benefí cio de prestaça o continuada e reajuste 

de seu valor e outras medidas assistencialistas 

de transfere ncia de renda para combater a po-

breza, como o bolsa famí lia. Éfeitos dos ganhos 

sociais desde a de cada de 1990, tais como mo-

dificaço es na estrutura demogra fica, formaliza-

ça o dos empregos, maior abrange ncia dos direi-

tos sociais garantidos pela Constituiça o Federal 

de 1988 e polí ticas de valorizaça o do sala rio 

mí nimo corroborariam para o aumento do gas-

to pu blico.  Atualmente, essas despesas conso-

mem metade do orçamento da Unia o. No entan-

to, uma parcela maior da populaça o passou a 

receber serviços de sau de e educaça o por parte 

do Éstado. O acesso a esses serviços ba sicos te-

ria efeitos positivos sobre os indicadores socio-

econo micos, com significativa queda da taxa de 

mortalidade infantil e aumento da expectativa 

de vida ao nascer. Isso teria implicaço es na 

composiça o da pira mide demogra fica, uma vez 

que a populaça o estaria vivendo por mais tem-

po e demandaria mais recursos do sistema de 

Seguridade Social. 

Ale m disso, observa-se que esses gastos com 

seguridade social seriam responsa veis pela re-

duça o da desigualdade de renda, mensurada 

pelo í ndice de gini e uma significativa melhora 

nos indicadores de pobreza.  

O í ndice de gini aparece como um indicador 

relevante para avaliar o impacto das polí ticas 

pu blicas sobre a distribuiça o da riqueza. Éste 

í ndice busca mensurar o grau de concentraça o 

da renda, apontando para as diferenças de ren-

da nas extremidades da estrutura social. Éssa 

escala varia de zero a um, em que o primeiro 

representaria uma situaça o de igualdade distri-

butiva e o segundo, a concentraça o ma xima dos 

recursos nas ma os dos mais ricos.  

No Brasil, observou-se uma reduça o conse-

cutiva entre 2001 e 2015 do í ndice gini, o qual 

atingira o valor de 0.511 neste ano. Contudo, a 

partir de 2016 constatou-se uma reversa o nes-

sa tende ncia, a qual alcançaria o valor de 0.54 

em 2018. Segundo o relato rio da CÉPAL de-

monstrou, no perí odo de 2014 a 2018, o í ndice 

de gini na Ame rica Latina ficara em torno de 

uma me dia de 0.465. Paí ses como Argentina, Él 

Salvador e Uruguai apresentaram valores infe-

riores a 0.40, enquanto Brasil e Colo mbia supe-

raram 0.52. De acordo com a Comissa o Écono -

mica para a Ame rica Latina (CÉPAL),  

Éntre 2014 y 2018, cuatro paí ses redujeron sus 
niveles de desigualdad de manera significativa 
segu n el í ndice de Gini. Én Bolivia (Éstado Plurina-
cional de), Él Salvador y el Paraguay se observaron 
caí das acumuladas del 7% o ma s, mientras que en 
Colombia se alcanzo  un 2%. Por su parte, el Brasil 
fue el u nico paí s en que se registro  un aumento del 
í ndice de Gini superior al 3% (CÉPAL, 2019, p. 42).  

 De acordo com Barbosa (2019), os indica-

dores de desigualdade refletiriam principal-

mente as extremidades da distribuiça o. Ém sua 
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ana lise, para o ano de 2014, aqueles que repre-

sentavam os 50% mais pobres recebiam em tor-

no de 5.7% de toda a renda nacional. Contudo, 

no iní cio de 2019, esse grupo passa a se apro-

priar de apenas 3.5%. Éssa queda representa-

ria, em termos relativos, uma perda aproxima-

damente de 40%. As pessoas que ocupavam o 

estrato superior da distribuiça o, por exemplo, 

os 10% mais ricos apropriavam 49% da renda 

total do trabalho em 2014. Ém 2019, essa par-

cela aumentou para 52%. Segundo Barbosa 

(2019), “[i]sso significa que o topo da distribui-

ça o chega ao po s-crise na o apenas recuperando 

suas perdas, mas tambe m obtendo ga-

nhos” (Barbosa, R. J. 2019, p.6). 

As medidas adotadas pelos governos Temer 

e Bolsonaro, ambos entendidos aqui como a 

continuaça o de uma polí tica econo mica de cu-

nho ortodoxo, de congelamento dos gastos para 

o sistema de seguridade social, manutença o da 

desvinculaça o das receitas da Unia o, menor atu-

aça o do Éstado na economia, particularmente 

no que tange a s polí ticas sociais para reduça o 

da desigualdade entre o topo e a base dos estra-

tos sociais, estariam indo na contrama o dos di-

reitos garantidos pela Constituiça o Federal de 

1988 e construça o de um regime de bem-estar 

social universalista. Ale m disso, as medidas 

adotadas pelas equipes econo micas de ambos 

os governos retomariam o processo de merca-

dorizaça o dos direitos sociais descrito por És-

ping-Andersen. Ate  a Constituiça o Federal de 

1988, as polí ticas sociais apresentavam um ca-

ra ter seletivo na concessa o de determinados 

serviços. Os direitos sociais e exercí cio de cida-

dania eram baseados na contribuiça o prete rita 

do trabalhador. Vistos como instrumentos de 

discriminaça o na distribuiça o dos benefí cios 

sociais, a CF de 1988 representou um divisor de 

a guas na possí vel construça o de um sistema de 

bem-estar social universalista.  

Éntretanto, o baixo investimento estatal em 

sau de e educaça o, por exemplo, acarretariam 

em uma deterioraça o dos serviços pu blicos. 

Frente a essas condiço es, as pessoas com renda 

mais elevada buscariam esses serviços no mer-

cado privado, enquanto aquelas que ocupariam 

o estrato inferior da distribuiça o social ficariam 

relegadas a s piores condiço es. Sendo assim, es-

sas deciso es polí ticas, no a mbito da esfera soci-

al, corroborariam para a construça o de uma so-

ciedade com elevada estratificaça o. Nesse senti-

do, as deciso es de polí tica econo mica no gover-

no Temer estariam voltadas para uma agenda 

neoliberal semelhante aos governos de Fernan-

do Henrique Cardoso nos anos 1990 (Souza, M. 

B., & Hoff, T. S. R., 2019). 

 Ém 2016, o Congresso votou pela renova-

ça o da desvinculaça o das receitas da Unia o 

(DRU) e pelo aumento de 20% para 30% da alí -

quota que podera  ser desvinculada. Sendo as-

sim, grande parte das receitas do sistema de 

Seguridade Social poderia ser desviada para 

outros gastos considerados pelo governo como 

priorita rios. Outra proposta importante frente 

a s polí ticas sociais foi a PÉC 287/2016, que 

propunha o aumento do tempo mí nimo de con-

tribuiça o para aposentadoria de 15 para 25 

anos. Éssa proposta passou por uma nova avali-

aça o, atrave s da Comissa o Éspecial em maio de 

2017, que aprovou o texto-base para reforma 

da previde ncia. Fora estabelecido que a aposen-

tadoria por idade seria 65 anos para os homens 

e 62 anos para as mulheres, ambos com pelo 

menos 25 anos de contribuiça o para receber 

uma aposentadoria correspondente a 70% do 

valor dos sala rios auferidos pelo trabalhador. 

Para um valor de 100%, este deveria contribuir 

40 anos para o sistema previdencia rio. 

 Vale destacar ainda que, ao final de 2016, 

foi aprovada a reforma trabalhista, que flexibili-

zava as relaço es de trabalho. O trabalhador, 

parte mais vulnera vel na organizaça o de poder 

entre patra o e empregado, iria dispor de menos 

recursos para negociar seus direitos e benefí -

cios garantidos pela Consolidaça o das Leis Tra-

balhistas (CLT). Com a reforma, foram estabele-

cidos que a contribuiça o ao sindicato seria opci-
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onal; aumento da jornada de trabalho, modifi-

caço es na modalidade de contrataça o, fe rias e 

demissa o. Segundo de Paula & Oreiro (2019), 

Émbora seja difí cil estimar os efeitos da re-

forma trabalhista no contexto de uma economia 

estagnada, e  prova vel resultar em uma maior 

precarizaça o das relaço es de trabalho, com tro-

ca de trabalho formal por trabalho tempora rio 

ou terceirizado. A flexibilidade trabalhista re-

sultara  provavelmente em aumento da alta ro-

tatividade do trabalho, diminuindo o poder de 

barganha dos trabalhadores (de Paula & Oreiro, 

2019, p.25). 

 Segundo artigo de Kerstenetzky (2019) 

publicado na Plataforma Polí tica Social, as mo-

dificaço es propostas por Paulo Guedes, minis-

tro da Économia do governo Bolsonaro, acarre-

tariam na desfiguraça o e desmonte da polí tica 

social. Dentre as primeiras iniciativas do gover-

no, vale destacar a eliminaça o dos ministe rios 

do trabalho e desenvolvimento social. Conside-

rado ultraliberal na economia, Guedes defende 

uma economia livre de mercado, pautada em 

privatizaço es, forte reduça o da intervença o es-

tatal na economia, desregulamentaça o do traba-

lho e um modelo de reforma do sistema previ-

dencia rio que reduziria consideravelmente os 

ganhos sociais desde a CF de 1988. Sob uma 

perspectiva de equacionar e equilibrar as con-

tas pu blicas, o ministro Paulo Guedes teria pro-

posto novas regras que afetam diretamente as 

polí ticas sociais, na medida que reduz o gasto 

com educaça o, sau de, polí ticas assistencialistas 

de habitaça o e transfere ncia de renda.  Diante 

dessas deciso es, as perspectivas de consolida-

ça o e melhoramentos do sistema de bem-estar 

social universalista se tornariam cada vez mais 

distantes. 

Considerações Finais 

 Com base no relato rio da CÉPAL, em um 

cena rio de baixo crescimento econo mico, trans-

formaço es no mercado de trabalho, envelheci-

mento populacional, crise clima tica, faz-se ne-

cessa rio a intervença o do Éstado na economia. 

Por meio de polí ticas pu blicas, este buscaria 

construir um estado de bem-estar social que 

garantisse a proteça o universal dos direitos so-

ciais e amplificasse o acesso aos serviços, como 

sau de e educaça o, essenciais para o desenvolvi-

mento socioecono mico. Deciso es de governo 

contra rias a  construça o de um sistema mais jus-

to acarretariam em grandes prejuí zos sociais, 

especialmente para os que se encontram em 

uma situaça o socioecono mica desfavora vel. 

Conforme apresentado, a partir de 2016 obser-

vou-se uma inflexa o na orientaça o da polí tica 

econo mica com transbordamentos para a esfera 

social. Com efeito, as taxas de pobreza e indica-

dores que medem a desigualdade apresentaram 

um aumento substancial desde 2016. As medi-

das adotadas pelos governos, ao negligenciarem 

a funça o da polí tica social para a economia, im-

possibilitariam a manutença o de um desenvol-

vimento sustenta vel.   
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Rafael Moura * 

Na quarta-feira do dia 13 de novembro de 

2019, logo apo s o presidente Jair Bolsonaro e 

alguns de seus quadros governamentais se reuni-

rem com o atual mandata rio chine s, Xi Jinping, o 

ministro da economia Paulo Guedes tornou pu -

blico a  imprensa – sem maior detalhamento con-

creto – que Brasil e China estariam negociando a 

formaça o de uma a rea de “livre come rcio”, de 

modo a facilitar a integraça o de nosso paí s nas 

cadeias de valor globais (O GLOBO, 2019a; 

2019b).  

A declaraça o vem num momento onde, ain-

da que saindo de um quadro de recessa o para um 

de baixo crescimento¹, o Brasil segue amargando 

um processo agudo de desindustrializaça o. Con-

forme sistematizado por Oreiro e Feijo  (2010), a 

desindustrializaça o foi percebida por Rowthorn 

e Ramaswany (1999) enquanto tende ncia de re-

duça o do emprego industrial sobre a composiça o 

total do emprego em determinado paí s ou regia o. 

Posteriormente, Tregenna (2009) alargou tal no-

ça o atentando que, ale m do emprego industrial, o 

valor adicionado e a proporça o do setor manufa-

tureiro sobre o PIB tambe m seriam indicadores 

importantes para mapear a ocorre ncia ou na o de 

tal feno meno. Rodrik (2015), por sua vez, afirma 

que desindustrializaça o pode se dar – como visto 

em boa parte dos paí ses ricos da Organizaça o 

para a Cooperaça o e Desenvolvimento Écono mi-

co (OCDÉ) – em funça o: da complexificaça o das 

pro prias economias capitalistas e seus regimes 

produtivos, com maior releva ncia para seus seto-

res de serviços; pelo avanço tecnolo gico desalo-

jando estruturalmente ma o de obra; ou pela glo-

balizaça o descentralizando bases fabris para ou-

tras naço es com custos mais baixos (cambiais, 

salariais ou de escala, por exemplo).  

Portanto, apo s tais perspectivas iniciais, a 

pro xima seça o sintetiza algumas das principais 

tende ncias de tal processo no nosso paí s em es-

pecí fico; para depois (nas partes seguintes do 

ensaio) discutir como a ideia do acordo com a 

China e os objetivos anunciados do ministro Gue-

des se relacionam com tal relevante e grave 

transformaça o. 

A desindustrialização no caso do Brasil 

No caso brasileiro em particular, o que te-

mos e  o que se convenciona chamar de 

“desindustrializaça o prematura”: quando o setor 

industrial encolhe antes que o paí s em questa o 

possa lograr os ní veis de renda e produtividade 

dos desenvolvidos (RODRIK, 2015: p.3). Os da-

dos em tal sentido sa o desoladores: a contribui-

ça o do setor manufatureiro para o valor agrega-

do do PIB, depois de atingir 31,1% em 1982 ao 

final da ditadura militar, vem caindo desde enta o 

ate  atingir o pí fio í ndice de 9,7% em 2019 

(WORLD BANK, 2019). Nesse perí odo, com o paí s 

passando pelo desmonte do antigo ciclo nacional

-desenvolvimentista substitutivo de importaço es 

e adentrando nos anos 1990 numa trajeto ria ne-

oliberal, tambe m e  notada uma diminuiça o consi-

dera vel da participaça o do setor secunda rio na 

economia e dos trabalhadores da indu stria de 

transformaça o no total de trabalhadores formais 

empregados, com especial intensidade em anos 

recentes. Para coroar tal cena rio, os bens manu-

faturados caí ram ante o total das exportaço es 

nacionais, deflagrando movimento claro de re-

primarizaça o de nossa pauta.² Todos esses indi-

cadores sa o mostrados graficamente nas figuras 

1 e 2 abaixo:  
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Figura 1 – Indicadores selecionados sobre 

a desindustrialização brasileira  

Fonte: WORLD BANK, 2019.  

Figura 2 – Proporção de trabalhadores na 

Indústria de Transformação em relação ao 

total de trabalhadores com carteira assinada 

(%) 

Fonte: Élaboraça o pro pria a partir de IBGÉ, 2019.  

Visto isso, friso que o objetivo deste ensaio 

na o e  esmiuçar as causas de nossa desindustriali-

zaça o. Tal feno meno ja  vem sendo trabalhado 

por autores competentes, que identificam uma 

gama de causas tais como: abertura comercial e 

financeira, fim de barreiras protecionistas, polí ti-

ca macroecono mica disfuncional, arcabouço ins-

titucional, ca mbio apreciado prejudicando com-

petitividade externa, entre outros (ORÉIRO e 

FÉIJO , 2010; BRÉSSÉR-PÉRÉIRA, 2014; MORCÉI-

RO e GUILHOTO, 2019). O que proponho na ver-

dade e  discorrer em linhas gerais sobre a iniciati-

va propalada por Guedes no cena rio econo mico 

atual. Diante de tal quadro tenebroso, que signi-

ficaria exatamente uma a rea de “livre come rcio”? 

O que tal termo quer dizer, na o no que tange ao 

discurso dos atores polí ticos do governo, mas 

sim na realidade concreta das relaço es entre És-

tados nacionais? Tal acordo de fato auxiliaria o 

Brasil em tal integraça o dita pelo ministro Gue-

des? Éssas perguntas sera o respondidas atrave s 

de duas breví ssimas reflexo es realizadas na se-

ça o abaixo: uma sobre tal ideia (de “come rcio 

livre”) e outra sobre cadeias globais. 

“Livre comércio” e cadeias de valor globais: 

do que se trata afinal? 

Primeiramente, a ideia de “livre come rcio”, 

assim como a de “livre mercado”, e  extremamen-

te problema tica. Isto se da , conforme Chang 

(2001), por duas grandes razo es: 1ª) uma mesma 

aça o estatal pode ser considerada intervencio-

nista/discriciona ria em uma determinada socie-

dade ou tempo histo rico, mas na o em outros 

(exemplo: com relaça o a  proteça o ao meio ambi-

ente; trabalho infantil; legislaça o trabalhista; 

etc). 2ª) Todo come rcio ou mercado e  circunscri-

to por instituiço es, relaço es moneta rias e contra-

tos que sa o determinados e regidos, em u ltima 

insta ncia, pelos Éstados nacionais e suas autori-

dades polí ticas. Dessa forma, a concepça o de um 

come rcio completamente “livre” e  vaga, corres-

pondendo a uma idealizaça o estilizada da econo-

mia neocla ssica de um mercado com concorre n-

cia perfeita, informaço es sime tricas entre os 

agentes e tributos ou barreiras protecionistas 

escassos ou inexistentes; e onde a ause ncia des-

sas condiço es indicaria “falhas de mercado” de-

correntes, quase sempre, da inefica cia ou excesso 

da regulaça o e interfere ncia estatal (SHAPIRO e 

TAYLOR, 1990; CHANG, 2001).  

Se e  sobre esta u ltima acepça o que Guedes 

quis se referir (ause ncia de barreiras protecio-

nistas e regulato rias), o problema agora e  de or-

dem pra tica: conforme os registros histo ricos 

feitos por Chang (2004) e Reinert (2016), na o ha  

experie ncia exitosa de desenvolvimento ou cat-

ching-up pela via do laissez faire e ausente de 

polí tica industrial com larga mobilizaça o, por 

parte do Éstado, de mecanismos de proteça o e 

inovaça o tecnolo gica para o setor manufaturei-

ro.³ Na o bastando isto, b) seria uma relaça o eco-
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no mica entre dois paí ses com perfis produtivos 

altamente assime tricos: a China e  nossa princi-

pal parceira comercial, com o Brasil tendo na 

pote ncia asia tica seu principal destino de expor-

taço es e particularmente exportaço es de com-

modities.4 Ao mesmo tempo, o grosso das impor-

taço es brasileiras e  de maquina rios e bens ma-

nufaturados.5 Isto evidencia o cara ter prima rio 

regressivo de nossa pauta, denotando que o paí s 

pouco teria a ganhar fomentando o “livre come r-

cio” com os chineses ou abdicando deliberada-

mente – por puro credo no dogma liberal de que 

os frutos da globalizaça o sa o iguais para todos – 

de mecanismos de proteça o de suas pro prias in-

du strias enquanto a China hegemoniza cada vez 

mais setores e mercados com suas firmas do-

me sticas.  

Cadeias globais de valor, em seu turno, 

constituem a dina mica de integraça o produtiva 

da economia internacional capitalista contempo-

ra nea, envolvendo complexas alianças, parcerias 

e cooperaço es que podem envolver tanto uma 

lo gica mais de curto prazo de mercado – orienta-

da para o lucro (profit-oriented) – quanto estra-

te gias polí ticas tangentes a  transfere ncia tecno-

lo gica entre paí ses. Trata-se, em sí ntese, da com-

binaça o de diferentes processos, fornecedores e 

naço es compondo uma u nica linha de produto 

final; o que, por sua vez, compreende um siste-

ma complexo onde, em cada etapa intermedia ria 

especí fica da confecça o do bem, e  agregado valor 

em termos de lucro, remuneraça o ao trabalho e 

tecnologias em alguma medida (NOGUÉIRA, 

2012).  

É  va lido frisar, contudo, que a participaça o 

de um paí s ou de atores produtivos especí ficos 

(ex: empresas) em tais cadeias na o necessaria-

mente reflete um acre scimo de valor substanti-

vo, podendo constituir por exemplo o aproveita-

mento de uma melhor estrutura de custos refle-

tida em sala rios mais baixos ou menos direitos 

trabalhistas mas sem transmutaça o em bem es-

tar social e econo mico para a populaça o em ge-

ral.6 Como bem sumariza Reinert: 

“Como as cadeias internacionais de valor sa o seg-
mentadas pelo processo de terceirizaça o, as naço es 
mais avançadas se especializam em bens intensivos 
em capital e inovaça o, em que escala e rendimentos 
crescentes sa o elementos-chave. Os paí ses menos 
avançados se especializam em bens de baixa tecno-
logia, do tipo das maquiladoras, desprovidos de 
efeitos de escala nessa fase da montagem. Um efeito 
frequente disso e  que, em termos da produça o da 
riqueza nacional, o livre-come rcio destro i mais do 
que contribui. A tí tulo de exemplo, os sala rios reais 
mexicanos caí ram drasticamente, conforme o trata-
do do Nafta dizimava as indu strias tradicionais 
‘integradas’ e aumentava as atividades de simples 
montagem [maquiladoras]. As indu strias portadoras 
de rendimentos crescentes morreram para dar a  luz 
atividades de retorno constante, reprimarizando o 
sistema produtivo nacional. Vivenciamos casos de 
‘destruiça o destruidora’, uma destruiça o em que 
na o ha  lugar para atividades regenerativas”  (2016: 
p.246).  

Considerações finais 

Assim sendo, na o bastaria uma simples in-

tegraça o produtiva em tal cadeia – cuja forma 

institucional e tambe m desenho de polí ticas pre-

cisam ser mais bem elucidados pelo ministro 

Guedes – mas sim uma estrate gia nacional de 

desenvolvimento com defesa enfa tica da indu s-

tria para o Brasil. Somente assim atingiremos 

melhores posiço es na mesma e fomentarí amos 

empresas dome sticas fortes gerando valor agre-

gado em seus produtos, bens e serviços exporta-

dos, sofisticando tambe m a estrutura de empre-

gos. Tal saí da, infelizmente, parece distante em 

um horizonte permeado pelo arrocho fiscal, pre-

carizaça o de direitos trabalhistas, e enxugamen-

to da polí tica social em nome da austeridade e 

primazia institucional alocativa do “mercado”; 

elementos esses compondo a ideologia e agenda 

programa tica governamental dominante de ori-

entaça o econo mica liberal defendendo aberta-

mente o desmonte do Éstado. 
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Notas: 

¹ Nos anos de 2015 e 2016, a economia brasi-
leira registrou taxas de retraça o em seu produto 
interno bruto (PIB) de 3,5% e 3,3%, respectiva-
mente. Ja  em 2017 e 2018, o Brasil registrou tí -
midas taxas de crescimento na ordem de 1,06% e 
1,11%  (WORLD BANK, 2019). 

² Como mostra o interativo Atlas da Complexi-
dade Écono mica dos economistas Ricardo Haus-
mann e Ce sar Hidalgo, ao final de 2017 os quatro 
principais produtos exportados pelo Brasil eram, 
em ordem decrescente: soja (12%), mine rios de 
ferro e seus concentrados (9,2%), o leos brutos 
de petro leo ou de minerais betuminosos (7,9%) e 
açu cares de cana ou beterraba (5,2%). O atlas 
corrobora, portanto, a especializaça o prima ria do 
paí s no que tange a  inserça o nos mercados exter-
nos (HAUSMANN e HIDALGO, 2019).  

³ Catching-up e  o termo utilizado para denotar 
o processo onde um paí s em desenvolvimento 
promove o alcance ou reduça o do diferencial de 
produtividade e renda per capita dos paí ses de-
senvolvidos e/ou na fronteira tecnolo gica 
(ABRAMOVITZ, 1986). 

4 De 2000 ate  2017, a participaça o chinesa 
como destino de nossas exportaço es subiu de 2% 
para 22%, enquanto as importaço es do paí s asia -
tico totalizavam 2,7% em 2000 e 19% em 2017. 
Ém tal u ltimo ano aludido, os cinco principais 
produtos brasileiros exportados a  China foram: 
Soja (42%), mine rio de ferro (22%), petro leo cru 
(15%), sulfato quí mico de polpa de madeira 
(4,5%) e carne bovina congelada (1,9%) 
(HAUSMANN e HIDALGO, 2019).   

5 Os principais produtos chineses importados 
pelo Brasil em 2017 foram bens industriais: Apa-
relhos celulares (5,4%), acesso rios transmisso-
res (4%), peças de ma quinas (3,6%), equipamen-
tos transmissores (3,2%) e circuitos integrados 
(2,8%). Tal composiça o pode ser checada no se-
guinte link: https://oec.world/en/visualize/
tree_map/hs92/import/bra/chn/show/2017/ 
(HAUSMANN e HIDALGO, 2019).  

6 Um caso cla ssico em tal sentido e  o do Me xi-
co e do NAFTA, bem elucidado em Caldero n et al. 
(1995).  
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Kayo Moura da Silva * 

 O come rcio exterior e  um valioso indi-

cador da inserça o de um paí s no mundo. Por meio 

dele, pode-se analisar a integraça o de uma econo-

mia ao come rcio global, bem como e  possí vel ter 

indí cios das relaço es exteriores de um paí s. Nesse 

sentido, ele pode ser utilizado para verificar dois 

pontos de inflexa o do governo Bolsonaro, durante 

seu primeiro ano de governo. Primeiramente, se a 

plataforma liberalizante do governo conseguiu 

produzir impactos de ampliaça o e diversificaça o 

do come rcio exterior, e, em seguida, como o dis-

curso da polí tica externa bolsonarista se relacio-

na com os resultados do come rcio internacional 

brasileiro.  

Comércio exterior e liberalização  

 Bolsonaro foi eleito com um discurso 

econo mico ortodoxo que criticava o baixo grau de 

abertura da economia brasileira ao come rcio 

mundial¹. De fato, o come rcio exterior e  pouco 

representativo no PIB brasileiro. Ém 2018, ano de 

alta no setor, as exportaço es de bens e serviços 

na o alcançaram 15% do PIB, percentual menor 

que a me dia para os paí ses da Ame rica Latina e 

do Caribe e inferior a de paí ses com PIB nominal 

pro ximo ao do Brasil². Ale m disso, a contribuiça o 

brasileira no fluxo de come rcio global e  baixa, 

1,6% em 2017 e 2018³.  

Apesar da crí tica, durante o primeiro ano 

do governo Bolsonaro, esse quadro na o apresen-

tou indí cios de mudanças. Na verdade, o desem-

penho do come rcio do Brasil com o mundo mos-

trou, ao longo de todo o ano, piora. Émbora o sal-

do da balança comercial tenha sido superavita rio, 

sua trajeto ria foi de queda, ao longo dos quatro 

trimestres do ano, somando uma diminuiça o de 

19,6%, quando comparado ao ano anterior4. Éssa 

queda foi acompanhada pela diminuiça o da cor-

rente de come rcio (soma de exportaço es e das 

importaço es), sendo que as importaço es tiveram 

queda menor, explicando a diminuiça o do supera -

vit. Isso significa que o Brasil esta  aferindo ga-

nhos menores no seu interca mbio comercial com 

o mundo e que esta  tanto demandando bens em 

menor quantidade no come rcio internacional 

quanto vendendo menos nele, respectivamente -

6,4% e -2,1%, comparando 2019 com 2018 5.  

A queda nas exportaço es brasileiras teve 

como marcos a diminuiça o nas exportaço es de 

produtos manufaturados e semimanufaturados, 

as quais caí ram 10% e 6,9%, respectivamente, em 

comparaça o com 2018. Ésses percentuais repre-

sentaram aproximadamente menos 10,7 bilho es 

de do lares nas exportaço es brasileiras, valor 

equivalente a 25% de todo o supera vit do paí s em 

2019. Ale m disso, soma-se a queda nas exporta-

ço es de soja (-21%) e de o leos brutos de petro leo 

(-5%), juntos esses produtos representaram 23% 

do total das exportaço es brasileiras, levando a 

uma perda de 8,2 bilho es de do lares. A queda no 

valor obtido pela exportaça o das commodities es-

ta  relacionada a uma baixa nos preços internacio-

nais e no volume exportado 6. Ja  a diminuiça o dos 

valores advindos da exportaça o de manufatura-

dos e semimanufaturados esta  vinculada a queda 

direta na demanda desses produtos, principal-

mente aqueles do setor automotivo e de platafor-

mas de perfuraça o e extraça o de petro leo.  

Ém suma, o quadro das exportaço es foi 

negativo para produtos industrializados e ba si-

cos, quando comparado ao ano anterior. Desse 

modo, o setor externo brasileiro, em termos rela-
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tivos, sofreu perdas quantitativa e qualitativa, 

uma vez que, ale m de atingir um menor supera vit, 

a queda dos produtos manufaturados afeta o setor 

produtivo com valor agregado e que gera empre-

gos de maior qualidade e complexidade. Ém ter-

mos absolutos, o Brasil continua com saldo positi-

vo nas suas trocas com as demais economias; to-

davia o declí nio das exportaço es de produtos ma-

nufaturados, em 2019, demanda uma aça o do go-

verno.  

A explicaça o dos resultados comerciais 

brasileiros, em 2019, da -se, em grande parte, por 

fatores exo genos. Ém 2019, houve uma tende ncia 

global de desaceleraça o do come rcio, em virtude 

de incertezas relativas a  guerra comercial entre 

China e Éstados Unidos, do baixo crescimento da 

economia mundial, de incertezas no mercado de 

petro leo pelas tenso es entre ÉUA e Ira , ale m de 

baixa no preço da soja e tambe m crise econo mica 

na Argentina. Ésses fatores externos influencia-

ram no desempenho comercial brasileiro; contu-

do, internamente, o baixo ritmo de recuperaça o da 

economia e a ause ncia de medidas dome sticas ori-

entadas para remediar a tende ncia global e nacio-

nal de estagnaça o tambe m sa o fatores que influen-

ciaram no resultado do setor externo do Brasil. 

Por exemplo, a diversificaça o de destinos para ex-

portaça o poderia representar uma estrate gia, uma 

vez que interca mbios comerciais importantes, co-

mo o argentino, enfrentaram brusca queda (-

36,6%)7. Na verdade, em 2019, 50% das exporta-

ço es brasileiras continuam concentradas em qua-

tro paí ses, China (28%), ÉUA (13%), Paí ses Baixos 

(4,66%) e Argentina (4,37%), com a queda nos 

montantes de exportaça o em tre s dos quatro par-

ceiros mencionados, na o ha  outro resultado espe-

rado se na o a queda nas exportaço es totais. Queda 

essa que tem afetado, especialmente, o setor in-

dustrial brasileiro.        

Nesse sentido, o primeiro ano do governo 

Bolsonaro na o apresentou resultados esperados 

de uma agenda de abertura liberal no comercio 

externo brasileiro, uma vez que se prega que um 

paí s mais aberto ao come rcio internacional apre-

sentara  maior participaça o das exportaço es no 

PIB, um maior nu mero de parcerias e o crescimen-

to da corrente de come rcio, o que na o e  observado 

na ana lise dos dados. Apesar disso, algumas inicia-

tivas foram tomadas na direça o de uma agenda 

liberal, como a conquista do compromisso estadu-

nidense em apoiar a admissa o do Brasil na OCDÉ e 

a conclusa o do acordo comercial entre o MÉRCO-

SUL e a Unia o Éuropeia 8.  

O apoio a  entrada na OCDÉ representa um 

avanço liberal no come rcio, pois, para tornar-se 

membro, o Brasil tera  que adotar uma se rie de de-

terminaço es ditadas pela organizaça o as quais in-

cluem maior abertura comercial e afastamento do 

protecionismo. Ale m disso, a contrapartida brasi-

leira para garantir o apoio estadunidense a  entra-

da do Brasil, ja  significou um avanço da ortodoxia 

econo mica. Para conquistar o apoio americano, o 

Brasil renunciou ao tratamento diferenciado, co-

mo paí s em desenvolvimento, na OMC. Com isso, o 

Brasil perdeu vantagens na negociaça o com paí ses 

mais ricos na OMC, como prazos mais longos para 

cumprimento de determinaço es e maior margem 

para proteça o de produtos nacionais. Se, por um 

lado, o desejo de entrada na OCDÉ demanda o 

comprometimento com a abertura comercial uni-

lateralmente e imediata, o acordo entre MÉRCO-

SUL e Unia o Éuropeia (U.É), embora tambe m sig-

nifique uma conquista liberal, a realidade e  que a 

concretizaça o dessa conquista na o esta  garantida, 

pois depende igualmente de outros atores.       
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O acordo MÉRCOSUL-U.É, o qual estava ha  

20 anos em negociaça o, possibilitara  ao Brasil e 

aos demais membros do MÉRCOSUL, se ratificado, 

o acesso privilegiado a um mercado que represen-

ta 15% 9 do come rcio mundial. Ale m de abrir o 

mercado brasileiro a  entrada de produtos euro-

peus a preços mais competitivos. Por essas razo es, 

esse acordo representa o maior avanço da pauta 

liberalizante do governo Bolsonaro no come rcio 

exterior e, se ratificado, tem potencial para gerar a 

maior mudança do come rcio brasileiro nos u lti-

mos dez anos. Éntretanto, o acordo tem que ser 

ratificado por todos os parlamentos dos paí ses 

membros da U.É, onde enfrenta forte resiste ncia 

dos partidos verdes, dos produtores rurais e dos 

nacionalistas 10. Va rios paí ses europeus ameaça-

ram na o ratificar o tratado com o MÉRCOSUL, em 

raza o da polí tica ambiental do governo brasileiro, 

considerada pouco efetiva na proteça o a  Amazo nia 

ao meio ambiente. A materializaça o desse acordo 

e todos os seus impactos comerciais necessitam, 

portanto, da habilidade polí tica do governo brasi-

leiro em negociar, projetar uma imagem internaci-

onal confia vel e em construir alianças internacio-

nais e, por isso, passam a integrar tambe m a agen-

da da polí tica externa.    

Comércio exterior e Política Externa 

Um dos principais direcionamentos da po-

lí tica externa do governo Bolsonaro foi o alinha-

mento com os ÉUA. O discurso e  justificado por 

um pertencimento conjunto a  civilizaça o crista , 

ocidental e capitalista, somado a oposiça o ao glo-

balismo, ao climatismo e ao comunismo. Os dados 

da relaça o comercial entre Brasil e ÉUA evidenci-

am, em 2019, um aumento de 3% nas exportaço es 

e de 3,86% nas importaço es do Brasil para os ÉUA, 

o que pode ser resultado do esforço polí tico brasi-

leiro de aproximaça o com o governo estaduniden-

se. O saldo da balança comercial, nesse mesmo pe-

rí odo, sinaliza um de ficit de 525 milho es de do la-

res para o Brasil, indicando que a relaça o foi pre-

judicial para o balanço externo desse paí s (Se esse 

déficit estivesse arcando um processo de moderni-

zaça o da indu stria brasileira compensaria; contu-

do o que se verifica e  que cerca de  30% das im-

portaço es brasileiras sa o combustí veis e outra 

parte esta  relacionada a cadeia do agronego cio 

(medicina veterina ria, ma quinas, inseticidas). Na-

da significativo para um processo de moderniza-

ça o produtiva que atribua valor agregado). Ale m 

do de ficit - maior que o do ano anterior - em 2019, 

o Brasil tolerou outros episo dios desconforta veis 

para as relaço es bilaterais, como o episo dio da 

aparente da reversa o do apoio a  candidatura bra-

sileira a  OCDÉ para apoiar a Argentina e o anu ncio 

de sobretaxaça o do alumí nio e do aço brasileiros 

nos ÉUA11. Tudo isso mesmo depois de Bolsonaro 

ter assinado tratado que permite o uso da base de 

lançamento de foguetes de Alca ntara pelos ÉUA12, 

ter flexibilizado a entrada de trigo americano no 

Brasil e ter suspendido a necessidade de visto de 

turismo para cidada os estadunidenses entrarem 

no Brasil. O Brasil depende da importaça o de tri-

go, ja  que na o supre sua demanda interna; no en-

tanto o principal fornecedor do gra o para o paí s e  

a Argentina. Com essa concessa o feita aos ÉUA, 

esse paí s avança sobre uma fatia do mercado bra-

sileiro que pertencia a  Argentina.   

O governo Bolsonaro escolheu arcar com 

esses custos, comerciais e polí ticos; contudo o ali-

nhamento unilateral e ideolo gico com os ÉUA con-

fronta com uma estrutura profunda de interesses 

comerciais brasileiros. O suposto afastamento do 

Brasil em relaça o a  China, favorecendo a relaça o 

com os ÉUA, foi uma preocupaça o real dos analis-

tas, em virtude das crí ticas de Bolsonaro a esse 



  

 

V1 Nº 1—Um ano de governo Bolsonaro—Jan-Abr/2020  

Grupo de Estudos de Economia e Política—GEEP Grupo de Estudos de Economia e Política—GEEP 

paí s, durante a campanha eleitoral de 2018 13, e de 

discursos do ministro das relaço es exteriores, Ér-

nesto Arau jo14; todavia a visita do presidente bra-

sileiro a  China, em outubro, sedimentou a impor-

ta ncia do relacionamento entre os dois paí ses. Ém 

2019, a China continuou na posiça o de principal 

parceiro comercio do Brasil, sendo destino de 

28% das exportaço es e origem de 19,9% das im-

portaço es, contra 13,3% e 17% dos ÉUA.  

As exportaço es brasileiras para a China ti-

veram baixa de 1,6%, oriunda da diminuiça o do 

crescimento chine s e da peste suí na na China, que 

impactou o mercado de soja, produto que repre-

senta 33% das exportaço es brasileiras para a Chi-

na15. Ainda assim, o come rcio sino-brasileiro re-

presenta o maior supera vit comercial do Brasil, 

27,6 bilho es de do lares ou 57,08% do supera vit 

comercial de 2019 16. O perfil da exportaça o brasi-

leira para a China e  outro fator que dificulta o 

afastamento ou a displice ncia dessa relaça o, pois o 

agronego cio brasileiro e  o setor mais beneficiado 

nessa relaça o e, sendo ele uma das principais ba-

ses de apoio de Bolsonaro, torna-se difí cil negli-

genciar a China. Ém oposiça o, 98% das importa-

ço es brasileira oriundas da China sa o produtos 

manufaturados. Ém novembro, durante semina rio 

do Banco dos BRICS, o ministro Paulo Guedes 

mencionou estudos relativos ao estabelecimento 

de um acordo de livre come rcio com a China17, o 

que representaria um avanço na pauta liberalizan-

te do governo, mas poderia representar uma der-

rota para o, ja  em sofrimento, setor industrial bra-

sileiro.  

 O aprofundamento da crise na Argentina 

tem sido o fator mais nota vel para o baixo desem-

penho externo do setor industrial. As exportaço es 

para o vizinho tiveram queda de 34,8%18, puxada 

principalmente pela queda na indu stria automoti-

va. Os impactos da crise Argentina sobre o setor 

externo brasileiro indicam a importa ncia da rela-

ça o com o vizinho, com a queda nas exportaço es o 

Brasil deixou de ganhar 5,2 bilho es de do lares e 

paí s deixou de ser o 3º parceiro comercial brasi-

leiro, caindo para a 4º posiça o. A perspectiva das 

relaço es com a Argentina na o e  boa, ale m do mo-

mento econo mico ruim, ha  possibilidade de piora 

nas relaço es polí ticas, uma vez que o presidente 

brasileiro fez campanha contra ria a  chapa de Al-

berto Ferna ndez e Cristina Kirchner para a presi-

de ncia da Argentina, em 2019 19. Com a vito ria da 

chapa peronista-kirchnerista, o adverso quadro 

das relaço es econo micas pode ser agravado por 

uma relaça o polí tica tensa entre os governos.    

Conclusão 

 Ao analisar o primeiro ano do come rcio ex-

terior no governo Bolsonaro, os dados demons-

tram uma deterioraça o de quase 20% do supera vit 

comercial brasileiro. Ésse declí nio possui fatores 

exo genos ao governo, como o esfriamento dos flu-

xos de come rcio global, incertezas relativas a  eco-

nomia e a  polí tica internacionais, crises em parcei-

ros econo micos relevantes, mas tambe m circuns-

ta ncias internas, por exemplo, baixo desempenho 

da economia brasileiro e mesmo certo grau de 

inaptida o do governo em adotar polí ticas de in-

centivo ao come rcio exterior no curto prazo.  

Ém relaça o a  agenda liberalizante, o gover-

no na o avançou no aumento do volume de come r-

cio, nem na diversificaça o de parcerias, nem em 

uma maior participaça o das exportaço es no PIB. 

De fato, em apenas um ano de governo, seria difí cil 

observar mudanças substanciais nesses dados; 

todavia pode-se apontar como vito ria, nessa agen-

da, o acordo entre Mercosul e Unia o Éuropeia. Pa-

ra que o acordo seja ratificado, entretanto, o go-
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verno brasileiro precisa vencer a resiste ncia de 

setores europeus, o que demanda articulaça o po-

lí tica e diplomacia.  

Referente a  articulaça o entre polí tica ex-

terna e come rcio, os dados de 2019 apontam que, 

o desejo de alinhamento com os ÉUA foi acompa-

nhado por um aumento, mesmo que pequeno, do 

fluxo de come rcio com esse paí s; contudo essa 

relaça o foi deficita ria para o Brasil. Ém relaça o a  

China, a importa ncia do come rcio contrasta com 

o discurso inicial da polí tica externa bolsonaris-

ta. Os dados indicam que a importa ncia do co-

me rcio com esse paí s dificulta afastamentos polí -

ticos e impele a continuidade das relaço es sino-

brasileiras, o que explica a mudança de tom na 

visita de Bolsonaro a  China. Com relaça o a  Argen-

tina, fica expressa a importante dos parceiros do 

Mercosul, principalmente, para setor industrial 

brasileiro, dando sinais de que negligenciar o 

bloco, como foi indicado pelo governo, pode na o -

--ser a melhor estrate gia para o setor externo do 

paí s.  

*  Mestrando em Cie ncia Politica do IÉSP/

UÉRJ e pesquisador do GÉÉP 
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Pedro Txai Leal Brancher * 

Desconstrução desenvolvimentista e virada 

neoliberal 

A conjuntura polí tica brasileira em 2015 

caracterizava-se por polarizaça o polí tica apo s a 

contestaça o dos resultados eleitorais pela oposi-

ça o, instabilidade institucional derivada da Ope-

raça o Lava Jato, crescente insatisfaça o popular 

com instituiço es representativas e adensamento 

da recessa o econo mica. Nesse cena rio, emerge 

nos grandes meios de comunicaça o narrativas 

orientadas para a deslegitimaça o da ideologia 

social-desenvolvimentista. Tal concepça o pode 

ser facilmente identificada no editorial “Dilma 

decreta agravamento da crise econo mica”  publi-

cado pelo jornal O Globo no dia 18 de dezembro:  

O segundo mandato de Dilma padece de um conflito 
ate  aqui insupera vel — ela pode concordar que seja 
necessa rio um ajuste fiscal, mas equilibrar o Orça-
mento pelo corte de despesas vai contra sua fe  ideo-
lo gica no “desenvolvimentismo”. A presidente vive o 
tormento de ter causado uma das maiores crises 
fiscais da Histo ria — ao colocar em pra tica, com a 
ajuda de Guido Mantega e Arno Augustin, o tal “novo 
marco macroecono mico” —, e na o conseguir aplicar 
a terapia indicada para o caso, por ir contra suas 
convicço es. É assim Dilma termina contribuindo 
para agravar ainda mais os problemas, num caso 
indicado para diva  psicanalí tico de tratamento de 
transes causados por conflitos entre fe  e realidade¹. 

A posse de Michel Temer como Presidente 

da Repu blica no dia 31 de agosto de 2016 marca 

o iní cio da fase de normalizaça o do projeto neoli-

beral. Éstabiliza-se uma ampla coaliza o social 

neoliberal liderada por representantes do merca-

do financeiro, associaço es patronais, grandes 

meios de comunicaça o, movimentos de direita e 

grandes meios de comunicaça o. O elemento aglu-

tinador da coaliza o reside na agenda de reformas 

ortodoxas proposta no plano apresentado pelo 

novo governo: congelamento dos gastos prima -

rios do Governo Federal por 20 anos, Reforma 

Trabalhista e Reforma da Previde ncia.  

A partir de enta o, a narrativa difundida 

pela coaliza o neoliberal passa a se fundamentar 

no argumento de que, caso as reformas na o fos-

sem aprovadas, o sistema econo mico nacional 

entraria em colapso. Nas palavras do empresa rio 

Rubens Ometto em entrevista concedida para O 

Éstado de Sa o Paulo (OÉSP): “temos de apoia -lo 

porque e  fundamental para o paí s. É, se na o for 

aprovado, estamos entre o ce u e o inferno. Tem 

de ter patriotismo em favor de um bem maior e 

essas reformas consolidam isso”². 

Com o amplo apoio da burguesia nacional, 

o Pala cio do Planalto e  bem sucedido em aprovar 

a Reforma Trabalhista e a ÉC 95. Por conta disso, 

apesar da ause ncia de melhoras nos indicadores 

de emprego, crescimento econo mico e da alta 

impopularidade do Presidente, no dia 12 de maio 

de 2017 o OÉSP argumentava que:  

O governo do presidente Michel Temer completa um 
ano marcado pela determinaça o de realizar as refor-
mas necessa rias para impedir que a economia entre 
em colapso e, ao mesmo tempo, para incentivar a 
retomada dos investimentos e do crescimento³.  

Contudo, a normalizaça o do projeto neoli-

beral sofreria importante reve s apo s a divulga-

ça o de a udios contendo conversas entre o Presi-

dente Michel Temer e Joesley Batista, ex-CÉO da 

40 



  

 

V1 Nº 1—Um ano de governo Bolsonaro—Jan-Abr/2020  

Grupo de Estudos de Economia e Política—GEEP Grupo de Estudos de Economia e Política—GEEP 

JBS Friboi nos corredores do Pala cio do Planalto. 

Mediante as repercusso es do esca ndalo e a aproxi-

maça o do perí odo eleitoral, o Governo perde força 

no Congresso. Com isso, evidencia-se que a Refor-

ma da Previde ncia, projeto impopular e objeto de 

intenso desejo da coaliza o neoliberal dependeria 

do perfil do Presidente eleito em 2018. Apesar 

disso, conforme resume trecho do editorial “Sem 

Temer” publicado pela Folha de Sa o Paulo (FSP), a 

estrate gia discursiva dos grandes meios de comu-

nicaça o permaneceria a mesma: “o mais importan-

te, com ou sem Temer, e  que governo e Congresso 

persistam nesse rumo, u nico capaz de nos livrar 

da recessa o e preparar um futuro mais pro spero e 

promissor” 4.  

Apesar do Presidente: mídia e reformas neoli-

berais no Governo Bolsonaro 

A eleiça o de Jair Bolsonaro para a Presi-

de ncia da Repu blica garantiu a continuidade do 

projeto neoliberal. A despeito dos arroubos auto-

rita rios e conservadores do candidato do PSL, ain-

da durante a eleiça o ficou claro que, ao contra rio 

do que ocorre nos Éstados Unidos e na Hungria, a 

extrema-direita brasileira na o entraria em conflito 

com as elites financeirizadas. De fato, as reformas 

institucionais iniciadas durante o Governo Temer 

ganham novo í mpeto sob a liderança de Paulo 

Guedes, ex-Presidente da Bozano Investimentos e 

atual Ministro da Économia; e Roberto Campos 

Neto, ex-funciona rio do alto-escala o do Banco San-

tander e atual Presidente do Banco Central. Assim, 

no dia 23 de outubro de 2019 a Reforma da Previ-

de ncia e  constitucionalizada no Senado sob os 

aplausos da grande mí dia nacional:  

Nada disso deve ofuscar, no entanto, o significado 

histo rico da aprovaça o definitiva do texto pelo Con-

gresso nesta quarta-feira (23). Trata-se de medida 

sem du vida amarga em va rios aspectos, mas infeliz-

mente necessa ria —e justa, no essencial, ao reduzir 

disparidades de direitos entre trabalhadores dos 

setores pu blico e privado. A mudança e  a mais ambi-

ciosa ja  promovida no arranjo estabelecido pela 

Constituiça o de 1988, e sua aprovaça o, embora tar-

dia, se deu sem maior comoça o polí tica e social —

possivelmente diante da evide ncia de que os dese-

quilí brios das contas pu blicas te m sufocado o cresci-

mento econo mico do paí s nos u ltimos anos5  

Nesse contexto, emerge funcional padra o 

de cooperaça o e conflito entre os grandes meios 

de comunicaça o e o Pala cio do Planalto. De um la-

do, a mí dia critica amplamente os comportamen-

tos autorita rios-teocra ticos do nu cleo bolsonarista 

do governo, bem como dissocia a imagem do Pre-

sidente das iniciativas da equipe econo mica. Com 

isso, impede que a alta taxa de rejeiça o de Bolso-

naro atrapalhe a tramitaça o da Reforma da Previ-

de ncia no Congresso. Nesse sentido, o editorial 

“Finalmente a Reforma”, publicado pelo jornal O 

Éstado de Sa o Paulo no dia 16 de fevereiro de 

2019 e  exemplar:   

 o presidente Jair Bolsonaro precisa urgentemente 

colocar ordem em sua casa, para que seus problemas 

familiares na o contaminem a difí cil rotina da admi-

nistraça o do Brasil - especialmente no momento em 

que vai começar a discussa o sobre a reforma da Pre-

vide ncia, de cuja aprovaça o dependem a subsiste ncia 

do governo e a solve ncia do Paí s6 

Do outro lado, Bolsonaro operacionaliza as 

inu meras pole micas com os grandes meios de co-

municaça o de modo a reforçar o discurso de per-

seguiça o e embate com elites globalistas difundido 

para sua base de apoio em grupos de Whatsapp e 

redes sociais. Desse modo, apesar dos ruí dos, a 

coexiste ncia entre extrema-direita neoconserva-

dora e grande mí dia neoliberal vem se mostrando 

proveitosa para ambas as partes.  

Apo s a aprovaça o da Reforma da Previde n-

cia, a coaliza o neoliberal busca consolidar sua he-
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gemonia por meio da proposiça o de uma ampla 

transformaça o na arquitetura organizacional do 

Éstado brasileiro estabelecida na Constituiça o de 

1988. Tal agenda consubstancia-se no plano “Mais 

Brasil, Menos Brasí lia”, apresentado no dia 05 de 

novembro pelo Pala cio do Planalto. Ate  o momen-

to da redaça o do presente artigo, o plano apresen-

tado pelo Governo Bolsonaro/Guedes consiste em 

tre s propostas de emendas constitucionais que 

entre outras medidas propo e:  

1. Pacto Federativo: desvinculaça o de despesas 

constitucionalmente imperativas, bem como 

unificaça o dos percentuais obrigato rios de 

gastos com educaça o e sau de para os entes 

federativos.  

2. Émergencial: proibiça o de promoça o de fun-

ciona rios pu blicos, reajustes salariais, reali-

zaça o de concursos e criaça o de verbas inde-

nizato rias em contextos de 'emerge ncia fis-

cal': casos em que despesas correntes alcan-

çarem 95% das receitas correntes. Ademais, 

permite reduça o de 25% na jornada de ser-

vidores pu blico e diminuiça o proporcional 

dos sala rios7.    

3. Fundos Pu blicos: utilizaça o dos recursos de 

fundos pu blicos com destinaça o especí fica 

para o pagamento da dí vida pu blica.   

Nesse contexto, nota-se readequaça o signi-

ficativa no discurso midia tico, o qual deixa de se 

basear no argumento de bloqueio do colapso lega-

do pelo Governo Dilma e assume entonaça o pro-

positiva ao enquadrar as propostas de emendas 

constitucionais no bojo de um plano de moderni-

zaça o, isto e : “medidas que apontam na direça o 

correta ao lidar com a urgente necessidade de mo-

dernizar o Éstado brasileiro e focar sua aça o na-

queles que mais precisam”8. Tal mudança eviden-

cia-se tambe m no trecho abaixo, o qual demonstra 

tanto a tensa o existente entre o grupo Globo e Bol-

sonaro, quanto o elevado grau de comprometi-

mento da empresa de comunicaça o com as medi-

das propostas por Paulo Guedes:  

foi com surpresa, enta o, que o presidente Bolsonaro 

anunciou que colocara em “banho-maria” uma outra 

reforma, a administrativa, destinada a modernizar a 

emperrada ma quina burocra tica da Unia o, tripulada 

por cerca de 650 mil servidores, gerenciados sem 

qualquer polí tica lo gica de recursos humanos9 

No entanto, a consolidaça o da hegemonia 

neoliberal começa a encontrar dificuldades no fi-

nal de 2019. Isso porque, apo s dois anos e meio do 

iní cio da implementaça o do programa Ponte para 

o Futuro, a polí tica econo mica baseada em redu-

ça o da Taxa Selic10 e restriça o fiscal resultante de 

cortes em investimentos pu blicos e privatizaça o 

de ativos estatais na o produziu melhoras significa-

tivas nos ní veis de emprego ou indicativos contun-

dentes de retomada do crescimento econo mico. 

Ale m disso, desde 2015, “a extrema pobreza subiu 

no Brasil e ja  soma 13,5 milho es de pessoas sobre-

vivendo com ate  145 reais mensais”11. Nesse cena -

rio, apesar do apoio midia tico, de acordo com pes-

quisa do Datafolha revelada em iní cio de dezem-

bro, 82% dos brasileiros com renda ate  2 sala rios 

mí nimos consideram que o Governo Bolsonaro/

Guedes na o esta  realizando um bom trabalho na 

economia12. 

Mediante o agravamento dos ní veis de mi-

se ria, desigualdade e manutença o de altas taxas 

desemprego e  pertinente inferir que a popularida-

de da polí tica econo mica do Governo Bolsonaro/

Guedes tendera  a entrar declí nio em 2020. Ade-

mais, com a aproximaça o das eleiço es municipais 

de 2020, a resiste ncia do Congresso em aprovar 

reformas impopulares, como o “Plano Mais Brasil”, 
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tendera  a ser maior. Portanto, caso a economia 

na o apresente sinais claros de recuperaça o, a con-

solidaça o da hegemonia neoliberal encontrara  di-

ficuldades no pro ximo ano, apesar dos esforços 

dos grandes grupos de comunicaça o.   

* Doutorando em Ciência Política pelo Instituto de 

Estudos Sociais e Políticos da UERJ. Membro do Grupo 

de Pesquisa em Economia e Política (GEEP) do IESP. 

Email: Pedro.txai@gmail.com  
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Jose  Luis Oreiro* e Luiz Fernando de Paula*  

* 

Antes mesmo da crise mundial recente – 

combinaça o da pandemia do coronavirus com a 

guerra de preços de petro leo – a divulgaça o do 

resultado do crescimento do PIB real de 2019 

decepcionou: um pí fio crescimento de 1,1% 

a.a., contra a previsa o de 2,53% segundo a me-

diana das estimativas do FOCUS no iní cio de 

2019 quando Bolsonaro tomou posse. Mais pre-

ocupante ainda o produto do setor industrial 

teve crescimento negativo em 1,1% a.a. Éste 

resultado evidenciou que estamos desde 2017  

com uma economia estagnada (crescimento da 

renda per capita de 03,% a 04% a.a.), um feno -

meno sem precedentes nas u ltimas de cadas. 

Como bem mostrou reportagem do jornal 

Valor de 13/3/2020 ha  claros indí cios que a 

economia mundial vai entrar uma recessa o 

aguda e generalizada, ainda que na o se saiba 

exatamente qual vai ser a extensa o da mesma. 

Neste contexto, os paí ses desenvolvidos esta o 

elaborando gigantescos programas de estí mu-

los fiscal e moneta rio,  entre os quais destacam

-se o programa france s de cancelamento das 

contas de aluguel, luz e a gua (as quais devera o 

ser pagas pelo Éstado) e de oferta de cre dito de 

cerca de 300 bilho es de euros; o pacote de estí -

mulo fiscal e credití cio do governo espanhol da 

ordem de 200 bilho es de euros (cerca 20% do 

PIB do paí s); e o anu ncio por parte de Trump 

de um pacote de estí mulos, incluindo transfe-

re ncia de renda direta para as famí lias de cerca 

de US$ 250 bilho es, ale m da implementaça o de 

um  programa do FÉD de compra de dí vida cor-

porativa de curto prazo. O governo brita nico 

esta  se comprometendo pagar 80% dos sala rios 

ate  o limite de 2.500 libras por me s 

(equivalente a R$ 14,8 mil), enquanto que os  

trabalhadores por conta pro pria tera o um alon-

gamento de prazo para pagar os seus impostos 

e contara o com benefí cios sociais generosos e 

os empresa rios tera o acesso a cortes de tribu-

tos e linhas de cre dito que lhe possibilite ter 

recursos em caixa para pagar seus empregados. 

A Age ncia Federal de Émprego da Alemanha, 

por sua vez, ira  compensar parcialmente os sa-

la rios durante o perí odo de trabalho de curta 

duraça o:  o subsí dio de trabalho de curta dura-

ça o representa 60% do sala rio lí quido que o 

empregado perdeu. Se o empregado tiver um 

filho, ele recebera  um reembolso de 67% da 

diferença lí quida de seus sala rios. 

No Brasil o conta gio da crise internacional 

ganha contornos drama ticos ao se levar em 

conta tanto a lentí ssima recuperaça o econo mi-

ca em curso quanto o fato de que esta,  combi-

nada com a reforma trabalhista de 2017, resul-

tou em uma acentuada precarizaça o no merca-

do de trabalho brasileiro, com aumento de tra-

balhadores sem carteira de trabalho, tambe m 

conhecido como “uberizados” perfazendo hoje 

o trabalho informal em mais de 40% da ma o-de

-obra. De que forma o governo brasileiro esta  

respondendo a esse “tsumani”? 

A julgar pelas declaraço es iniciais do Presi-

dente e do seu Ministro da Économia estamos 

perante uma “gripezinha”, com impacto curto e 

limitado. Ém declaraça o a imprensa em 

9/3/2020, o Ministro da Économia disse que, 

perante a crise internacional, “temos de manter 

absoluta serenidade e a melhor resposta a  crise 

sa o as reformas. Vamos mandar a reforma ad-

ministrativa, o pacto federativo ja  esta  la , va-

mos mandar a reforma tributa ria e seguir nos-

so trabalho. O Brasil tem dina mica pro pria de 
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crescimento (...) Se fizermos as coisas certas, o 

Brasil reacelera. Se fizermos as coisas erradas, o 

Brasil piora".  

Ale m da necessidade de avançar na agenda de 

reformas, o Ministe rio da Économia anunciou em 

16/3/2020 uma injeça o de recursos na econo-

mia de R$ 147 bilho es no sistema econo mico pa-

ra garantir capital de giro para as empresas e 

evitar a demissa o de trabalhadores; postergaça o 

por tre s meses das contribuiço es do FGTS, ale m 

de transferir os valores na o sacados do PIS/

Pasep para o FGTS; antecipaça o do abono salari-

al e da segunda parcela do 13º sala rio dos apo-

sentados pelo INSS; e ampliaça o dos beneficia -

rios do bolsa-famí lia. O governo vai propor ao 

Congresso o aumento da proporça o do benefí cio 

previdencia rio que pode vir a ser comprometido 

com o cre dito consignado. Na seque ncia, em 

18/3/2020,  o governo anunciou ainda um auxí -

lio emergencial mensal no valor apenas de R$ 

200,00 para trabalhadores informais ou desem-

pregados, com mais de 18 anos, que estejam em 

famí lia de baixa renda  e para micro empreende-

dores individuais (MÉI) que se enquadrem nos 

crite rios do Cadastro U nico. 

Ém 22/3/2020, o governo editou a MP 927, 

que previu a suspensa o contratual do trabalho 

por ate  4 meses em comum acordo entre patra o 

e empregado, acabando por recuar frente a pres-

so es. Ém troca,  o Banco Central anunciou uma 

linha de cre dito para financiar folha de paga-

mento de pequenas e me dias empresas ate  dois 

sala rios mí nimos.   

As medidas anunciadas se mostram claramen-

te limitadas: na realidade se trata principalmen-

te de antecipaço es de gastos que seriam realiza-

dos ao longo de todo o ano de 2020, mas que se-

ra o realizados no 1º  semestre do ano.  

Para os trabalhadores “uberizados”, a partir 

de iniciativa da Ca mara dos Deputados, foi apro-

vado um auxilio emergencial de R$ 600,00 por 3 

meses. Éssa medida e  necessa ria mas pode ser 

insuficiente para prover um impulso fiscal ne-

cessa rio para atenuar a crise econo mica, que ira  

sofrer um duplo choque de oferta e de demanda. 

Da mesma forma o governo anunciou em 

1/4/2020 a ediça o de uma MP que autoriza corte 

de sala rios e jornadas de trabalhadores durante 

a crise do coronavirus e permite tambe m a sus-

pensa o de contratos de trabalho por ate  dois me-

ses (para empresas dentro do Simples o governo 

banca 100% do valor do seguro desemprego e 

para outras com maior faturamento, o emprega-

dor tem que pagar ao menos 30% da remunera-

ça o e governo entra com 70% do valor do seguro 

desemprego). Ja  para reduça o de jornada de tra-

balho ate  tre s meses a MP define tre s faixas de 

renda, sendo que apenas ate  3 sala rios mí nimos 

o governo pagara  uma proporça o do valor do 

seguro-desemprego equivalente ao percentual 

do corte de sala rio (25%, 50% ou 70%). 

Aqui duas questo es se colocam. Ém primeiro 

lugar, Guedes e sua equipe reiteram a necessida-

de de uma nova rodada de reformas liberalizan-

tes para enfrentar a crise. Éssa profissa o de fe  no 

liberalismo chega ao extremo com a proposta de 

dar andamento a privatizaça o da Életrobra s num 

momento que os preços das aço es das empresas 

como um todo despencaram. 

Ém primeiro lugar, Guedes e sua equipe reite-

ram a necessidade de uma nova rodada de refor-

mas liberalizantes para enfrentar a crise, mas 

na o enfatizam suficientemente polí ticas de esti-

mulo a demanda. A agenda econo mica do gover-

no e  uma espe cie de reediça o do liquidacionismo 

de Hoover-Mellon (Secreta rio do Tesouro ameri-

cano que pediu no iní cio da de cada de 30 que o 

Presidente Hoover se abstivesse de intervir na 

economia, pois acreditava que crises expurga-

vam a economia), no sentido de que as medidas 

de estí mulo a demanda agregada sa o vistas como 

contraproducentes, ale m da visa o de que a crise 

brasileira e  essencialmente um problema moral, 

resultado da “gastança” dos governos anteriores.  

Ém segundo lugar, ha  um problema de gover-

nança na polí tica econo mica, com adoça o de po-

lí ticas pontuais ad hoc a reboque das presso es e 
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acontecimentos. Na o ha  uma visa o estrate gica 

ampla de como enfrentar a crise, e tampouco 

uma visa o de mais longo prazo de como dar sus-

tentaça o ao crescimento superado o risco da 

pandemia.  

Nossa avaliaça o e  que a agenda do governo 

sera  pouco efetiva e podera  contribuir timida-

mente para atenuar a crise em curso, seja porque 

algumas das reformas propostas, como a PÉC 

Émergencial, ira o produzir uma contraça o da 

massa salarial dos servidores pu blicos, levando a 

ampla queda dos gastos de consumo; seja porque 

numa situaça o de profunda paralisia da atividade 

econo mica, a u nica saí da para enfrentar a crise e  

atrave s de uma polí tica fiscal contrací clica ativa  

face a queda na demanda privada.  

Nossa avaliaça o e  que a agenda do governo 

sera  pouco efetiva e podera  contribuir timida-

mente para atenuar a crise em curso, seja porque 

algumas das reformas propostas, como a PÉC 

Émergencial, ira o produzir uma contraça o da 

massa salarial dos servidores pu blicos, levando a 

ampla queda dos gastos de consumo; seja porque 

numa situaça o de profunda paralisia da atividade 

econo mica, a u nica saí da para enfrentar a crise e  

atrave s de uma polí tica fiscal contrací clica ativa  

face a queda na demanda privada.  

Que medidas devem ser tomadas para enfren-

tar a crise?  

Sem querer esgotar as medidas anticí clicas, 

sugerimos o seguinte: (i) criaça o de uma linha de 

cre dito emergencial pelo BNDÉS e BNB com ta-

xas atrativas para capital de giro para pequenas 

e me dias empresas para amenizar frustaça o de 

receitas; (ii) implementaça o de um programa de 

socorro financeiro aos governos estaduais e mu-

nicipais (governo ja  sinaliza nessa direça o); (iii) 

ampliaça o para as famí lias do programa de refi-

nanciamento de dí vidas de pessoas de menor 

renda da Caixa; (v) garantia de recursos extras 

na sau de para ampliaça o de leitos e aquisiça o de 

equipamentos; e (vi) implementaça o de  um pro-

grama de renda universal mais ambicioso do que 

o proposto, com aporte de um sala rio mí nimo 

para cada trabalhador que se encontre no setor 

informal durante o perí odo de emerge ncia (um 

ca lculo simples, considerando cerca de 38 mi-

lho es de pessoas no mercado informal e o sala rio 

mí nimo de R$ 1039,00, daria de cerca de R$ 120 

bilho es, algo em torno de 1,6% do PIB).   

Seria ainda bem-vinda a adoça o de uma polí ti-

ca de emprego e renda mais ambiciosa do que a 

proposta pelo governo (lembrando que no caso 

de sala rios ate  3 sala rios mí nimos o governo pa-

ga ao trabalhador uma proporça o do valor do 

seguro desemprego equivalente ao percentual do 

corte de sala rio, limitado ao teto do seguro de R$ 

1.813,03), com recursos do governo que garanta 

transitoriamente o pagamento integral de sala -

rios de quem ganha ate  tre s mí nimos, atingindo 

cerca de 30 milho es de trabalhadores, tal como 

vendo sendo adotada em outros paí ses, como 

Alemanha e Reino Unido. A vantagem desta me-

dida em relaça o aos empre stimos subsidiados 

pelo Tesouro e  que os empre stimos feitos pelas 

empresas tera o que ser pagos daqui a 6 meses, o 

que podera  retardar a retomada do crescimento 

econo mico e eventualmente aumentar a frente o 

desemprego. 

A longo prazo, para sustentar a retomada do 

crescimento, a implementaça o de uma polí tica de 

investimentos pu blicos em infraestrutura, inici-

almente como o governo desengavetando proje-

tos paralisados. 

Évidentemente, dado o cara ter emergencial de 

enfrentamento da crise, torna-se necessa ria a 

alteraça o das regras fiscais vigentes. Ém particu-

lar sera  necessa rio rever ou eventualmente can-

celar a meta de resultado prima rio (que pode ser 

feito a partir da declaraça o do estado de emer-

ge ncia por parte do Congresso Nacional), a extin-

ça o da regra de ouro (no formato previsto na 

Constituiça o de 1988 e  uma jabuticaba, na o guar-
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dando nenhuma relaça o com a definiça o dessa 

regra pela literatura de finanças pu blicas, tendo 

sido incapaz de impedir o aumento no endivida-

mento pu blico) e a suspensa o do Teto de Gastos, 

por um prazo de dois anos, de modo a se criar 

um espaço legal para a necessa ria polí tica de ex-

pansa o dos gastos pu blicos em um contexto de 

forte queda na arrecadaça o do governo.  

Momentos de crise profunda vale a ma xima de 

que “todos somos keynesianos”.   

A inaça o e demora na resposta a  crise cobrara  

um preço alto ao paí s. 

*Professor do Departamento de Économia da 

UnB. 

**Professor do Instituto de Économia da UFRJ 

e coordenador do GÉÉP/IÉSP. 

Notas: 

¹ Éscrito com dados disponí veis em 

01/04/2020.  
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Na Cie ncia Polí tica, Économia Polí tica pode ser entendida de va rias formas, in-

cluindo a ana lise da relaça o entre economia e poder polí tico dentro dos Éstados, 

teoria das escolhas pu blicas (“public choice”), relaça o entre ciclos polí ticos e po-

lí tica econo mica, ou ainda mais amplamente a relaça o entre polí tica e economia 

(“projetos polí ticos” alternativos, como socialdemocracia e neoliberalismo), ou 

seja, como fatores polí ticos afetam (e interagem com) as varia veis econo micas, e 

vice-versa. Ja  na Économia, Économia Polí tica pode ser entendida tanto como 

uma abordagem feita a partir de economistas cla ssicos centrada no excedente 

econo mico e distribuiça o da renda, quanto com uma abordagem que se contra-

po e a concepça o neocla ssica de “market clear”, baseada, entre outros, em Key-

nes, Kalecki, Marx e Schumpeter, Ha , por fim, a tradiça o da Économia Polí tica 

Internacional que relaciona economia e cie ncia polí tica com relaço es internacio-

nais, incluindo temas como globalizaça o, finanças internacionais, desenvolvi-

mento, cooperaça o internacional, governança polí tica, etc.  

O Grupo de Estudos de Economia e Política (GEEP)  do IESP/UERJ objeti-

va estimular o dia logo e interaça o entre Économia e Polí tica, tanto na formula-

ça o teo rica quanto na ana lise da realidade brasileira e de outros paí ses. Do pon-

to de vista teo rico, o ÉCOPOL tem suas raí zes fundadas a partir de tre s tradiço es 

relacionadas: socialdemocracia, keynesianismo e o estruturalismo latino-

americano. Éssas perspectivas compartilham entre si uma preocupaça o normati-

va de fundo com a igualdade socioecono mica, sendo, por isso, como alvos precí -

puos de ana lise, tanto polí ticas pu blicas e reformas redistributivas, quanto o te-

ma da compatibilidade entre crescimento econo mico e promoça o da equidade 

social nos marcos de um sistema capitalista conjugado a  democracia representa-

tiva. Ja  especificamente o aspecto estruturalista esta  relacionado a necessidade 

de se articular um projeto nacional e industrialista de desenvolvimento que arti-

cule mudança estrutural e transformaça o social. 

Neste contexto, interessa um amplo conjunto tema tico, que inclui, dentre ou-

tros: interface entre pensamento polí tico e econo mico; interaça o entre a atuaça o 

dos atores societais e fatores econo micos; pensamento e experie ncia desenvolvi-

mentista; fundamentos da socialdemocracia e experie ncias associadas; polí ticas 

pu blicas e sociais; globalizaça o e reduça o do “policy space” dos Éstados nacio-

nais; financeirizaça o; etc. 


